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REPÚBLICA FEDERATIVA DO E3FRAS

SEÇÃO 1 - PARTE 11

DECRETO N9 46.237 - DE 16 DE JUNHO DE 1959

ANO XIII - N9 248 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 30 DE DEZEMBRO DE 1971

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA
CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS

PORTARIA N9 170, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1971

o
O Presidente do Conselho Nacional

de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o § 19 do art. 33 da
Lei ri9 4.533, de 8 de dezembro de
1964, e tendo em vista o laudo non-ne-

xo 19.922, do Departamento Nacional
de Perícias Médicas do Ministério da
Saúde, resolve:

Aposentar, de acôrdo com os arts.
176, item III e 178, item III, da Lei
7a9 1.711, de 28 de outubro de 1952

e, nos termos dos arte. 101, item I e
102, item I, alínea "b", da Consti-
tuição da República" Federativa do
Brasil, Domingos Brito Netto, no car-
go de Auxiliar de Portaria, nível 8,
do Quadro de Pessoal Parte Per-
manente, deste Conselho. - Arthur
Mascarenhas Façanha.

PORTARIA N 9 172, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. 33 da Lei nú-
mero 4.533, de 8 de dezembro de
1964, combinado com o prágrafo úni-
co do art. 19 do Decreto n9 31.054, de

26 de julho de 1961 e, teimo em vista
o laudo n9 19.875, dg Divi são de Pe-
rícias Médicas do Ministério da Saú-
de, Resolve: -

Aposentar de aceirdo com os a.rts.
176, item III e 178, item III, da Lei
n9 1.711, de 26 de outubro de 1952 e,
nos termos dos arts. 101, item I e
102, item I, alínea b da Constituição
da República Federativa do Brasil,
Wilson Wood, no cargo de Auxiliar de
Portaria, nível 7-A, do Quadro de
Pessoal - Parte Especial, do Institu-
to Brasileiro de Bibliografia e Do-
cumentação. - Arthur Mascarenhás
Façanha.

MIN[STÉRIC)
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

10.° Distrito Rodoviário
PORTARIAS DE 7 DE DEZEMBRO

DE 1971
O Chefe do 109 Distrito Rodeoviário

Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do DNER, aprovado pelo
Decreto n9 68.423, de 25-3-71, resolve

N° 10.001 - Designar a servidora
Carmen Rosado Maibier, matrícula
n9 2.120.767, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial desta
Autarquia, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 9-F, de Secretária
do Chefe dêste Distrito.

N° 10.002 - Dispensar o Enge-
nheiro, nível 21 David Ovadia, matrí-
cula n9 2.120.797, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, do cargo de confian-
ça de Chefe do Serviço de Trânsito
deste /Distrito, com a gratificação
mensal de Cr$ '766,00 (setecentos e
sessenta e seis cruzeiros), de acôrdo
com o Decreto ne 64.778, de 3 de ju-
lho de 1969 e a Tabela de Gratifi-
Cações) aprovada pela E. M. DAPC
n9 413-73, publicada no Diário Oficial
de 19-5-71.

II - Designar o Engenheiro, nível
21 David Ovadia, matrícula número
2.120.797, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Especial desta Au-
tarquia, para a função gratificada:,
simbolo 1-F, de Adjunto dêste Distri-
to, tom a gratificação mensal de Cr$
'766,00 (setecentos e sessenta e seis
cruzeiros), de acôrdo com o Decreto
n9 64.778, de 3 de julho de 1969 e a
Tabela de Gratificações aprovada pela
E.M.-DAPC n9 413-71. publicada no
Diário Oficial de 19-5-71.

N9 10.003 - Dispensar o Engenhei-
ro, nível 21 Luiz Pedro Duarte Escos-
teguy, matricula n9 2.121.327, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - Parte
Especial desta Autarquia, do cargo de

confiança de Assessor Técnico dêste
Distrito com a gratificação mensal de
Cr$ 766,00 (setecentos e sessenta e
seis cruzeiros), de acôrdo com o De-
creto n° 64.778, de 3 de julho de
1969 e a Tabela de Gratificações
aprovada pela E.M.-DAPC n9 413-71,
publicada no Diário Oficial de 19-5-71.

II - Designar o Engenheiro, nível
21 Luiz Pedro Duarte Escosteguy, ma-
tricula n9 2.121.327, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, para a função gra-
tificada, símbolo 1-F, de Adjunto
dêste Distrito, com a gratificação
mensal de Cr$ 766,00 (setecentos e
sessenta e seis cruzeiros), de acôrdo
com o Decreto n9 64.778, de 3 de ju-
lho de 1969 e a Tabela de Gratifica-
ções aprovada pela E.M.-DAPC nú-
mero 413-71, publicada no Diário Ofi-
cial de 19-5-71.

N° 10.004 - Designar o Engenhei-
ro, nível 21 José da Costa Nascimen-
to, matrícula n9 2.103.185, pertencen-
te ao Quadro de Pessoal - Parte Es-
pecial desta Autarquia, para a fun-
ção gratificada, símbolo 1-F, de Ad-
junto dêste Distrito, com a gratifica-
ção mensal de Cr$ 766,00 (setecentos
sessenta e seis cruzeiros), de acôrdo
com o Decreto n9 64.778, de 3 de ju-
lho de 1969 e a Tabela de Gratifica-
ções aprovada pela E.M.-DAPC nú-
mero 413-71, pubikacla no Diário Ofi-
cial de 19-5-71.

N9 10.005 - Designar a servidora
Beatriz de Almeida Gomes, matrí-
cula n9 2.120.741, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 10-F, de Se-
cretária do Subchefe deste Distrito.

N9 10.006 - Dispensar o Oficial de•
Administração, nível 12-A Sinval Pa-
dilha, matrícula n 9 1.028.367, perten-
cente ao Quadro de Pessoal -- Parte

Permanente desta Autarquia, da fun-
ção gratificada, símbolo 2-F, de Che-
fe do Serviço Administrativo dêste
Distrito.

II - Designar o Oficial de Admi-
nistração, nivel I2-A Sinval Padilha,
matrícula n9 1.028.367, pertencente
ao Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente desta Autarquia, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 2-F,
de Assistente dêste Distrito.

N9 10.007 - Dispensar a servidora
Délia Maria Griva, matrícula número
1.028.050, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, da função gratificada,
símbolo 9-F, de Secretária do Chefe
dêste Distrito.
II - Designar a servidora Délia

Maria Griva, matrícula n9 1.028.050,
pertencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia,
para exercer a função gratificada,
símbolo 7-F, de Chefe de Secretaria
da Chefia Distrital dêste Distrito.

N9 10.008 - Dispensar o Enge-
nheiro, nível 22-B - Ney Nunes de
Oliveira Fortes, matrícula número
2.021.625, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, do cargo de confiança de
Assessor Técnico dêste Distrito, com
a gratificação mensal de Cr$ 766,00
(setecentos e sessenta e seis cruzei-
ros), de acôrdo com o Decreto núme-
ro 64.778, de 3 de julho de 1969 e a
Tabela de Gratificações aprovada pe-
la E.M.-DAPC n9 413-71, publicada
no Diário Oficial de 19 de 'maio de
1971.
II - Designar o Engenheiro, nível

22 - B Ney Nunes de Oliveira For-
tes, matrícula n9 2.021.625, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente desta Autarquia, para
a função gratificada símbolo 1-F, de
Chefe do Serviço • de Planejamento
deste Distrito, com a gratificação

mensal de Cr$ 766,00 (setecentos o
sessenta e seis cruzeiros), de acôrdo
com o Decreto n9 64.778, de 3 de ju-
lho de 1969 e a Tabela de Gratifica-
ções aprovada pela E.M.-DAPC nú-
mero 413-71, publicada no Diário
Oficial de 19-5-71.

N9 10.009 - Designar a servidora
Ivone José da Silva Crusius, matrí-
cula n9 2.120.932, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal , - Parte Especial des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada, símbolo 11-F, de Secre-
tária do Chefe do Serviço de Plane-
jamento deste Distrito.

N9 10.010 - Dispensar o Engenhei-
ro nível 21, Nelson Olegário de Ma-
cedo, matrícula n9 2.121.389, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - Parte
Especial desta Autarquia, do cargo de
confiança de Chefe da Seção de
Conservação dêste Distrito, com a
gratificação mensal de 639,00 (seis-
centos e trinta e nove cruzeiros), de
acôrdo com o Decreto n 9 64.778, de
3 de julho de 1969 e a Tabela de
Gratificações aprovada pela E.M. -
DAPC n9 413-71, publicada no Diário
Oficial de 19-5-71.

II - Designar o Engenheiro, nível
21 Nelson. Olegário de Macedo, .ma-
trícula n9 2.121.389, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, para a função gra-
tificada, símbolo 2-F, de Chefe da
Seção de Estudos e Projetos do Ser-
viço de Planejamento deste Distrito,
com a gratificação de Cr$ 639,00
(seiscentos e trinta e nove cruzeiros),
de acerdo com o Decreto n9 64.778,
de 3 de julho de 1969 e a Tabela de
Gratificações aprovada pela E. M.
DAPC n9 413-71, publicada no Diário
Oficial de 19-5-71.

N9 10.011 - Designar a servidora
Wilma Pinheiro Berlese, metr. nú-
mero 2.024.023, pertencente ao Qua-
dro. de Pessoal - Parte Especial des.
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada, símbolo 3-F, de Chefe da
Seção de Relações Estaduais e Muni-
cipais do Serviço de Planejament0
'deste Distrito.
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Cr$ 65,00 Ano ...a

PORTE AÉREO
Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,00 1 Anual .. Cr$ 204,00

NÚMERO AVULSO
- O meço do número avulso figura na última página de cada

exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0.01, se do

mesnio ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.
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Cr$ 22,50
Cr$ 45,00

Cr$ 50,00

5) As assinaturas serão tornedas Semestre
oD.1.N. O transporte por via A,„„

e érea será contratado separadamente
t>in a Delegacia da Emprêsa Bra-
s:leira de Correios e Telégrafos en
Vrasilia Esta poderá se encarregar Ano 	

Imbém de encaminhar o pedido de
(ssinatura ao D.1.N. Neste caso O

i. uinante dirigirá ao D 1.N. o pe-
éldo de 'assinatura e o pagamento do
t zior correspondente, na forma do
i'em seguinte
8) A remessa de valõres para

e;sinatura, que será acompanhada
I :e esclarecimentos quanto à sua
e plicação, será feita sàmente p07

1) O expeazente das repartições
públicas, destinado à pubacaçao,
terá recebido na Seção de Com/int-
:ações até às 17 horas. O atendi-
nento do peie/tico pela Seção de Re-
lação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
ievidamente autenticados, devera()

,er datilografados diretamente, em
spaço dois, em papel acetir ,ldo ou

t;pervanunhado, medindo 22.113 cen.-
.1metros, sem emendas ou rasuras
ue dificultem a sua compreensuo,
m especial quando contiver ,,m ta-
ela*
Serão admit,clas copias em tinta

/reta e indelével, a critério do

3) Os originais encaminhados et
f ti/Meação não serão restituídos às
; artes

4) As reclamações pertinentes e
zatérta retribuída, nos casos de

erro ou omissão, serão encaminhadas,
; ar escrito, 4 Seção de Redação, até
I quinto dia útil subseqüente à
sublicação.

cheque ou cale cffl lavor do
Tesoureiro do Departamento Cl3 Mo
prensa Nacional. Quanto ao "coliira-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Emprésa Brasi-
leira de Corretos e Telégrafos em

7) No caso de porte aéreo para
local idade não servido por êsse meto
el? unsp ..rte, a Delegacia Regional
da Emprén Brasileira de Correios o
Te.'égra jos em Brasília se obriga a
conzpletar o encaminhamento ao des-
t"tatar,o por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
présa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília re .erva se o di-
reto de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinwites.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia útil
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é sõrriente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação deverei ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porto
aéreo. Vencidos, serão susp MSOS in-
dependentemente de avTso-prévio.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos Órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

ASSINATURAS

B PARTICULARES
	 FuncroNfiaeos

	 Cr$ moo Semestre

1Z7 1,0.012 - Dispensar o Engenhei-
ro Civil Celito Manuel Brugnara, me-
tr, eula n9 101.313, contratado soo
ee: troe da Consolidação .das Leis do

ibalho, do cargo de confiança de
Cl ate do Escritóri.o de Fiscaiteaçáo
CE E, 10-1) localizado em Gua.ba na
ju :sdiçâo deste Distrito, com a gra-
til eaotto mensal de Cr$ '766,00 (sete-
ce: itos e sessenta e seis cruzeiros) cie
ac ,rea com o Decreto n9 64.778, cie
3 .e julho de 1969 e a Tabela de Gra-
til .cações aprovada pela E.M. -
Di.PC n9 413-71, publicada no t-iarto
O) ciai, de 19-5-71.

- Designar o Engenheiro Civil
Csiito Manuel Brugnara, matricula
n9. . 101.313, contratado sob o regime
da Consolidação das Leis do Traba-
lhe para o cargo de confiança de
Ci.efe da Seção de Laboratório do
Se -viço de Planejamento dêste Dis-
tri ;o, com a gratificação mensal de
Cri 639,00 (seiscentos e trinta o nove
cri zeiros), de acôrdo com o Decceto
n9  64.778, de 3 de julho de 1969,e a
Ta nela de Gratificações aprovada pa-
la E.M. - DAPC n9 413-71, publi-
ca :a no Diário Oficial, de 19-5-71.

l ' re :10.013 - Designar o servidor
Ceson Ignácio Coling - matricula
n.° 2.120.773, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial desta
Au.arquia, para exercer a função
gretificada, símbolo 4.F de Chefe do
Se or de Betume da Seção de Labo-
ra: Via, do Serviço de Planejamento
dê. e Distrito.

I e° 10.014 - Designar o Laborato-
ris a, nível 8.A - Pedro Celestino de
Va,eoncellos - matrícula número
2.f 11.964, pertencente ao Quadro de
Pema' - Parte Especial desta Au-
ter lula, para exercer a função grati-
fina da símbolo 4.F, de Chefe do Se-
tor: de Concreto da. Seção de Labo-
rati rio, do Serviço de Planejamento
dês e Distrito.

D. .° 10.015 -- Designar o Tecnolo-
gis . a, nível 12-A - Rudy Filimberti
- natricula n.° 1.028.354, pertence.-
te to Quadro de Pessoal - Parte
Pee'nenente desta Autarquia para

exercer a função gratifjcada, símbo-
bolo 4.F, de Chefe do Setor de Solo
da Seção de Laboratório, do Serviço
de Planejamento aste Distrito.

N.° 10.016 - Designar a servidora
Maria Olinda Ribeiro Dorneles -
matrícula n.° 2.121.351, pertencente
ao Quadro de Pessoal - Parte Espe-
cial desta Autarquia, para exercer a
função gratificada, símbolo 11.F, zie
Secretária do Chefe do Serviço de
Obras date. Distrito.

N.° 10.017 - 1 - Dispensar o En-
genheiro nível 21-A - Osmar Victor
Zinn - matrícula n.° 2.121.427, per-
tencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Especial desta Autarquia, do
cargo de confiança de Chefe da Se-
ção de Obras dêste Distrito, com a
gratificação mental de Cr$ 639,00
(seiscentos e trinta e nove cruzeiros),
de acôrdo com o Decreto n.° 64;718,
de 3 de julho de 1969 e a Tabela de
Gratificações aprovada pela E. M.
- DAPC. n.° 413-71, publicada no
Diário Oficial de 19.5.71.
II - Designar o Engenheiro nível

21-A - Osmar Victor nu/ - ma-
trícula n.° 2.121.427, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, para a função gra-
tificada, símbolo 2.F, de Chefe da
Seção de Obras Contratadas do Ser-
viço de Obras déste Distrito, com a
gratificação mensal de Cr$ 639,00
(seiscentos e trinta e nove cruzeiros),
de .acôrdo com o Decreto n.° 64.778,
de 3 de julho de 1969 e a Tabela de
Gratificações aprovada pela E. M.
- DAPC. n.° 413-71, publicada no
Diário Oficial de 19.5.71.

N.° 10.018 - I - Dispensar o En-
genheiro nível 22.B - Sérgio Uziel
Domingues - matrícula n.° 2.021.624..
pertencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia,
do cargo de confiança de Chefe da
Seção de Cooperaçao clêste Distrito,
com a gratificação mensal de Cr$ ..
639,00 (seiscentos e trinta e nove
cruzeiros), de acôrdo com o Decreto
n.° 64.778, de 3 de julho de 1969 e a
Tabela de Gratificações aprovada

pela E.M. - DAPC. n.° 413-71, pu-
blicada no Diário Oficial de 19 de
maio de 1971.

II - Designar o Engenheiro nível
22-B - Sérgio Uziel Domingues -
matrícula número 2.021.624, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - Parte
Permanente desta Autarquia, para a
função gratificada, símbolo 2.F, de
Chefe da Seção de Obras Delegadas,
do Serviço de Obras dêste Distrito
- com a gratificação mensal de ...
Cr$ 639,00 (seiscentos e trinta e no-
ve cruzeiros), de acôrdo com o :De-
creto n.° 64.778, de 3 de julho de
1969 e a Tabela de Gratificações
aprovada pela E. M. - DAPC. nú-
mero 413-71, publicada no Dietroi Ofi-
cial de 19.5.71.

N.° 10.019 - Designar - o Enge-
nheiro, nível 22.B - Eduardo Mar-
tinelli - matrícula n.° 1.316.200, per-
tencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente do DNEF, movi-
mentado para o DNER- na forma da
Lei n.9 4.494-64, para a função gra-
tificada, símbolo 2.F, de Chefe da
Seção de Mediação do Serviço de
Obras dêste Distrito, com a gratifi-
cação mensal de Cr$ 639,00 (seiscen-
tos e trinta e nove cruzeiros), cie
acôrdo com o Decreto n.° 64.778, de
3 de julho de 1969 e a Tabela de
Gratificações aprovada pela E. M.
- DAPC. n.° 413-71, publicada rio
Diário Oficial de 19.5.71.

N.° 10.020 - I - Dispensar - o
Engenheiro, nível 22.B - Antônio
Luiz Pereira de Lucena - matrícula
n.° 2.021.622, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Permanente des-
ta Autarquia, do cargo de confiança
de Assessor Técnico dêste Distrito,
com a gratificação mensal de 	
Cr$ 766,00 (setecentos e sessenta e
seis cruzeiros), de acôrdo com o De-
creto n.° 64.778, de 3 de julho de
1969 e a Tabela de Gratificações
aprovada pela E. M. DAPC. núme-
ro 413-71, publicada no Diário Oficial
de 19.5.71.
II - Designar - o Engenheiro,

nível 22.B - Antonio Luiz Pereira
de Lucena - matrícula n.° 2.021.622,

pertencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia,
para a função gratificada, símbolo
1.F, de Chefe do Serviço de Conser-
vação dêste Distrito, com a gratifi-
cação mensal de Cr$ 766,00 (setecen-
tos e sessenta e seis cruzeiros), de
acôrdo com o Decreto n.° 64.778, de
3 de julho de 1969 e a Tabela de
Gratificações aprovada pela E. M.
- DAPC. n.° 413-71, publicada no
Diário Oficial de 19.5.71.

N° 10.021 - Designar a servidora
jurema Oliveira da Silva, matrícula
n9 2.121.285, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial desta
Autarquia, para exercer a função
gratificada, símbolo 11-F, de Secre-
tária do Chefe do Serviço de Con-
servação dêste Distrito.

N° 10.022 - Dispensar o Engenhei-
ro, nível 21-A Francisco Moraes Va-
relia, matrícula 2.021.907, pertencen-
te ao Quadro de Pessoal - Parte
Permanente desta Autarnuia. do cer-
vo de confianca de Chefe da Resi-
dência 10/1 déste Distrito, com a
gratificação mensal de Cr$ 766,00
(setecentes e sessenta e seis cruzei-
ros), de acôrdo com o Decreto nú-
mero 64.778, de 3 de julho de 1969
e a Tabela de Gratificações apro-
vada pela E.M.-DAPC n° 413-71, pu-
blicada no Diário Oficila de 19.5.71.

II - Designar o Engenheiro, nível
21-A Francisco Moraes Varella, ma-
trícula n° 2.021.907, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente desta Autarquia, para a função
gratificada, símbolo 2-F, de Chefe da
Seção de Conservação Direta do Ser-
viço de Conservação dêste Distrito,
com a gratificação mensal de ....
Cr$ 639,00 (seiscentos e trinta e no-
ve cruzeiros), de acôrdo com o De-
creto n° 64.778, de 3 de julho de
1969 e a Tabela de Gratificações
aprovada pela E.M. -DAPC • n° 413-71,
publicada no Diário Oficial de 19 de
maio de 1971.

N° 10.023 - Designar a servidora
Célia Matilde Plentz, matrícula ed-



NO 10.052 - Detignar o Procurador
de 3e Categoria Fernando Bruno de
Carvalho Degrada, matrícula núme-
ro 2.001.695, do Quadro de Pessoal
- Parte Permaitente desta Autarquia,
para exercer a funcdo gratificada
símbolo 1-F, de Chefe da Procura-
doria Distrital date Dietrito.

NO 10.053 - 1 - Dieeenear o En-
genheiro nível 21 Rolando Daza Te-
jade, matrícula n9 2.051.988, perten-
cente ao (redro de Pusoal - Par-
te Epeciaf dada Autarquia, do cargo

NO teg - Designar Aureo/ino
Anastácio de Arruda, Escrevente-Da.
tilógrafo, nível 7, matricula 1.022.737,
pertencente ao Q.P.-P.E.-II, para
eitercer a Função •Gratificada, sím-
bolo 7-F de Chefe de Setor de Co-
municaoões e Renrografia Danital.

No 167 - Desamar Jamil Ce'ndido
da Rosa. Deeenhista, nível 12 me-
trícula n9 1.0,13.4t0, Dc7ter-,:na a o
O.P.-P.E.-II. nem	 roer p r nte - a
Grerdicada. eanholo 11-10	 = e
de Setor de Acirninlet-aço
cio Uste DP.P.,

mero 2,120.770, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal - Parte Especial des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada, símbolo 11-F, de Secre-
taria do Chefe da Procuradoria Dis-
trital creste Distrito.

/1/41° 10.024 -- Designar o Engenhei-
ro nível 21-A João Roberto Vascon-
cenas de Moraes, matrícula número
2.120.9a9, pertencente ao Quadro de
Pessoal --• Parte Especial desta Au-
tarquia, para desempenhar á função
_gratificada símbolo 2-F, de Chefe do
Grupo de Perícias e Avaliações da

• Procuradoria Distrital deste Distrito,
com a gratificação mensal de Cr$ ...
639,00 (seiscentos e trinta e nove
cruzeiros), de acôrdo com o Decrete
n° 64.778, de 3 de julho de 1969 e a
Tabela de Gratificações aprovada pela
E. M. - DAPC n9 413-71, publicada
no Diário Oficial de 19.5.71.

N° 10.025 - Designar o servidor
Jesus Walmor Carvalho Lourenço,
matrícula n° 2.120.944, pertencente
ao Quadro de Pessoal - Parte Espe-
cial desta Autarquia, para exercer
a função gratificada símbolo 11-F de
Seclatário cio Chefe do Serviço de
Trânsito dêste Distrito.

N° 10.026 - Dispensar o servidor
Ary Pires, matricula n° 1.165.389,
pertencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia,
da função gratificada simbolo 4-F de
Chefe da Seçao de Estatística do
Serviço de Trânsito deste Distrito.

II - Designar o servidor Ary Pi-
res, matricula n" 1.165.389, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - Parte
Permanente desta Autarquia, para
exercer a funçáo gratificada símbo-
lo 2-F de Chefe da Seção de Sinala-
wição to Serviço de Trânsito deste
Distrito.

N° 10.027 - Designar o Inspetor
de Polícia Rodoviária nível 16-C,
Salvador Souto, matrícula número
1.164.205, perteacente ao Quadro de
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, para exercer a função
gratificada símbolo 9-P de Chefe do
Setor de Contrôle do Serviço de
Trânsito deste Distrito.

No 10.028 - Designar o Patrulhei-
ro nível 12-A, Alexo Michels, matrí-
cula n° 2.120.648, pertencente ao

. Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, para exercer a fun-

• ção gratificada símbolo 9-F de Che-
fe do Setor de Acidentes e Infra-

, ções do Serviço de Trânsito deste
Distrito.

No 10.029 - Designar a servidora
Senil Brandina Goehl, matricula nú-
mero 2.121.521, pertecente ao Qua-
rtet) de Pessoal - Parte Especial des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada símbolo 11-F de Secre-
tária do Chefe do Serviço de Trans-

. portes de Passageiros e Cargas dês-
, te Distrito.

N° 10.030 - Designar o servidor
Enio Gutterres Bernardi, matrícula

) ri° 1.028.077, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Permanente des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada símbolo 5-F de Chefe da
Seção de Fiscatizçaão do Serviço de
Transporte de Passageiros e Cargas
deste Distrito.

N° 10.031 - Designar o servidor
José FranCisco Luciano Pereira, ma-
tricula n° 2.121.255, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção grateficada símbolo 5-F de Che-
fe da Seer")) de Registro e Estatísti-
ca cio Serviço de Transporte de Pas-
sageiros e Cargas deste Distrito.

II° 10.031 - Dispensar o servidor
r erceado Adelmo Bender, matrícula
n° 1.6L2, da função gratificada

, r :alteio 2-F de Chefe do Serviço de
, ranriee nte.ao e Waterial deste Dee-
, tine.

II - D -*--er o servidor agregado
i nen "---) 1- ' r, resfriar: ai, número

ret,a czerzer a fu.-..-..çf.o g...'co,

tificada 'símbolo 2-F de Chefe do
Serviço Administrativo deste Dis-
trito.

NO 10.033 - Designar a servidora
Neiva Schuler Becker, matrícula nú-
mero 2.121.385, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção gratificada símbolo 12-F de Se-
cretária do Chefe do Serviço Adrmi-
nistrativo deste Distrito.

NO 10.034 - Designar o servidor
Wilmar Vargas Pinheiro, matrícula
n9 2.121.562, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial desta
Autarquia, para exercer a função
gratificada símbolo 7-F de Chefe do
Setor de Protocolo e Expedição da
Secão de Comunicações do Serviço
Administrativo deste Distrito.

NO 10.035 --- Dispensar 0,0ficial de
Administração nível 12-A, Edegar
Carbone, matricula n9 1.028..061, per-
tencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia,
da função gratificada símbolo 7-F de
Chefe da Seção de Equipamento do
Serviço de Equipamento e Material
deste Distrito.

- Designar o Oficial de Admi-
nistração nível 12-A, Edegar Carbo-
ne, matrícula n9 1.028.061, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente desta-Autarquia, Pa-
ra exercer a função gratificada sím-
bolo 4-F de Chefe da Seção de Coor-
denação Auxiliar do Serviço Admi-
nistrativo dêste Distrito.

NO 10.036 - Designar o servidor
José Ernani Padilha, matrícula nú-
mero 2.051.894, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal - Parte Especial • des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada símbolo 7-F de Chefe do
Setor de Arquivo da Seção de Cerniu
nicações do Serviço Administrativo
deste Distrito.

NO 10.037 - Designar o servidor
Manoel Wilson Batista, matricula
nO 2.121.342, do Quadro de Pessoal
- Parte Especial desta Autarquia,
para exercer a função gratificada
símbolo 7-F de Chefe do Setor de
Patrimônio da Seção de Coordena-
cão Auxiliar do Serviço Administra.
tivo deste Distrito.

N9 10.038 - Designar O servidor
Dorval Pereira, matrícula número
1.028.059, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, para exercer a função
gratificada símbolo 11-F de Chere do
Setor de Transportes da- Seção de
Coordenação Auxiliar do Serviço Ad.
mirlistrativo deste Distrito.

NO 10.039 - Designar o Oficial de
Administração nível 12-A, José Cli-
vares, matricula • n9 1.028.197, per-
tencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia,
para exercer a função gratificada
símbolo 11-F de Chefe do Setor de
Administração de Edifícios da Seção
de Coordenação Auxiliar do Serviço
Administrativo deste Distrito.

N9 10.043 -, Designar o servidor
agregado Erich Arnold Schulen ma-
tricula n9 1.164.977, para exercer a
função gratificada símbolo 5-F de
Chefe da Seção de Cadastro do Ser-
viço de Pessoal deste Distrito.

N9 10.044 - Dispensar o Oficial de
Administração nível 14-B, Celso ,• Pa-
dilha, matrícula n9 1.923.238, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - Parte
Permanente desta Autarquia da fun-
ção gratificada símbolo 4-F de Chefe
da Seção de Pessoal deste Distrito.

II - Designar o Oficial de Admi-
nistração nível 14-B. Celso Padilha,
matrícula n9 1.923.238, pertencente
ao Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente desta Autarquia, para exer_
cer a função gratificada símbolo 2-F
de Chefe do Serviço de Pessoal deste
Distrito.

NO 10.045 - Designar a servidora
Maria Antonia Bastolla, matricula
n9 2.121.350, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial desta
Autarquia, para exercer a função gra-
tificada símbolo 12-F de Secretária
do Chefe do Serviço de Pessoal deste
Distrito.

No 10.046 - Dispensar o Contador
nível 21-B, Haroldo Leal da Fonseca,
matricula no 1.165.452, pertencente
ao Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente desta Autarquia, da função
gratificada símbolo 4-F de Chefe da
Seção de Contabilidade deste Distrito.

II - Designar o Contador, nível
21-B, Haroldo Leal da Fonseca, ma-
tricula n9 1.165.452, pertencente ao
Quadro de Pessoal -- Parte Perma-
nente desta Autarquia, para exercer
a função gratificada símbolo 2-F de
Chefe do Serviço Financeiro deste
Distrito.

NO 10.047 - Designar o servidor
Luiz Manoel Nascimento dos Santos,
matricula n9 2.021.962, pertencente
ao Quadro de Pessoal -- Parte Espe-
cial desta Autarquia, para exercer a
função • gratificada símbolo 4-F de
Chefe da Seção de Fiscalização da
Receita do Serviço Financeiro deste
Distrito.

NO 10.048 - Designar o servidor•
Jairo Luciano Pereira, matrícula nú-
mero 2.120.938, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal - Parte Especial des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada símbolo 12-r de Secretá-
rio do Chefe do Serviço Financeiro
dêste Distrito,

NO 10.049 - Designar o Contador
nivel 20, Eduardo Jeanselme Nufrez,
matrícula n9 2.120.821, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção gratificada símbolo 3-F de Che-
fe da Seção de Contabilidade do Ser-
viço Financeiro dêste Distrito.

NO 10.050 - Designar o servidor
Aldo Andrade dos Reis, matrícula
n9 2.120.645, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial desta
Autarquia, para exercer a função gra-
tificada símbolo 3-F, de Chefe da Se-
ção de Programado. -Orçamento e
Contrôle c'o Serviço de Planejamento
deste Distrito.

NO 10.051 - Designar o servidor
Waldemar Francisco Prux, matricula
n9 1.028.393, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Permanente des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada símbolo 5-F, de Chefe do
Setor de Compras da Seção de Mate-
rial do Serviço Administrativo deste
Distrito.
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de confiança de Chefe do Serviço
Técnico dêste Distrito, com a grada
ficaçâo mensal de Cr$ 766,00 (setea
centos e sessenta e seis cruzeiros);
de acôrdo com o Decreto n9 64.773,
de 3 de Julho de 1969 e a Tabelai
de Gratificações aprovada pela E.M.
DACP ri: 413, publicada no Diária
Oficial de 19.5.71.

II --a Designar o Engenheiro nivel
21 Rolando Daza Tejada, matrícula
nQ 2.051.988 pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial desta
Autarquia, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 1-F, de Chefe do
Serviço de Obras deste Distrito, cone
a gratificação mensal de Cr$ 766,00
(setecentos e sessenta e seis cruzeis
nos), de acôrdo com o Decreto núme-
ro 64.778, de 3 de julho de 1969 e a

•Tabela de Gratificações aprovada pela
E.M. DAPC n9 413, publicada no
Diário Oficial de 19.5.71.

NO 10.054 - Dispensar o servidor
Darcy José Rossetto, matrícula nú-
mero 1.028.047, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente
desta Autarquia, da função gratifica-
da símbolo 4-F de Chefe da Seção do
Transportes deste Distrito.

II - Designar o servidor Darcy
José Rossette, matrícula número
1.028.047, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, para exercer a função
gratificada símbolo 1-E de Chefe do
Serviço de Transporte de Passagel-
ros e Cargas deste Distrito.

N9 10.055 - Designar o Telegraa
Pista nível 12-A, Pedro Manuel dos
Santos, matrícula n9 2.179.508, per-.
tencente ao Quadro de Pessoal
Parte Especial desta, Autarquia, para
exercer a função gratificada símbolo
7-F de Chefe do Setor de Telecom..
nicações da Seção de Comunicações
do Serviço Administrativo dêste Dis-trito. - Eng9 Celro Guimaráes Pan-
tola, Chefe do 109 DRF.

11.0 Distrito Rodoviário
PORTARIAS DE 15 DE DEZEMBRO

DE 1971
O Engenheiro Chefe do 119 Distrito

Rodoviário Federal, usando das atri-
buições que lhe confere o item VIII
do artigo 116, do Regimento do
D.N.E.R., aprovado pelo Decreto
68.423 de 25-3-71 e o constante do
processo n9 488.638-71, resolve:

N0 161 - Designar Benedito Teo-
doro do Carmo, An-nazenista, nível
8, matrícula 1.001.521, pertencente
ao Q.P.-P.E.-I. para exercer a Fun-
ção Gratificada, símbolo 5-F de Che-
fe do Setor de Compras deste Distri-
to.

NO 162 --- Designar Nelli Cunha de
Figueiredb, Oficial Administrativo,
nível 14, matricula 1.016.855. perten-
cente ao Q.P.-P.P., para exercer a
função gratificada símbolo 10-F de
Secretário do Subchefe Distrital.

N9 164 - Designar Manoel Mar-
celo de Oliveira. Escriturário, nível
10, matrícula n 9 2. 086,915, perten-
cente ao Q.P.-P.E.-I, para exercer
a Rincão Gratificada, símbolo 5-F
de Chefe de Setor de Abastecimento
Distrital,

N9 165 - Designar Nicanor Pires
do Carmo, Escriturário, nível 8, ma-
trícula n0 2.149.673. Pertencente ao
Q.P.-P.E.-II, para exercer a Furta
00 Gratificada símbolo 5-F de Che-
fe de Setor de Contrôle da Seção de
Material Distrital.
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No 10.040 - Designar o servidor
Luiz Cândido Pereira, matrícula nú-
mero 2.051.907, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal - Parte Especial des-
ta Autarouia para exercer a função
gratificada símbolo 11-F de • Chefe do
Setor de Reprografia da Seção de
Coordenação Auxiliar do Serviço Ad-
ministrativo deste Distrito.

NO 10.041 - Designar o servidor
René Caries de Souza, Matrícula
no 2.121.491, pertencente ao Quadre
de Pessoal - Parte Especial desta
Autarquia para exercer a função gra-
tificada símbolo 5-F de Chefe do Se..
tor de Contrôle da Seção de Mate-
rial do Serviço Administrativo dêste
Distrito.

N9 10.042 Is... Designar a servidora
Nair Machado, matricula número
2.121.372, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Especial desta Au-
terquía para exercer a função grad-
acede. etabolo 5-10 de Chede da Se-
cio d Contrôle Firee•cealo do Ler:-
viço d Pessoal déste DV.,r1t0..
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N9 168 - Designar Pedro Bernardae, Silva, Escrevente Datilógrafo,
•-al 7, matrícula 2.026.181, pertencen-
te ao Q.P.-P.E.-I, para exercer a
Ye' arção Gratificada, símbolo 12-F, de
• cretário do Chefe de Serviço de

ssoal Distrital.
N9 169 - Designar Enio Josetti de

• mpos. Escriturário, nível 10, ma-
is cuia 1.803.089, pertencente ao
Qi P.-P.E.-I, para exercer a Função

stificada símbolo 5-F, de Chefe da
• ção de Cadastro e Contrôle Finan-
coe ro, do Serviço de Pessoal Distri-
tat .

NT° 170 - Designar - Julio Emma-
ncel de Almeida, Escrevente Datiló-
grafo, nível 7, matrícula 1.097.251,
pertencente ao Q.P.-P.E.-II, para
(as ercer a Função Gratificada símbo-
lo 12-F, de Secretário do Chefe do
SE rviço Financeiro Distrital.

ll9 171 - Designar Elio Benites,
Es;revente Dactilógrafo, nível 7, ma-
ta:Lila 2.156.215, pertencente ao
Q. P.-P.E.-I, para exercer a Função

atificada símbolo 11-F, de Secre-
ta, io do Chefe da Procuradoria Dls-
%ri al.

119 172 - Designar Hermenegildo
te s de Almeida, Telegrafista, nível

12, matrícula n9 1.940.024, perten-
ce) • te ao Q.P.-P.E.-I, para exercer
a Função Gratificada, símbolo 7-F,
de Chefe da Seção Administrativa
da R-11-2.

IO 174 - Designar Heitor Nunes
de Siqueira, Mestre, nível 12, matrí-
cula n9 2.156.046, pertencente ao
Q. ?.-P.E.-II, para exercer a Função
Gratificada, símbolo 6-F, de Chefe
da Seção de Conservação da R-11-3.

1'9 175 - Designar Ariston Mar-
cos des, Mecânico, nível 13, matrícula
2.136.021, pertencente ao Q.P.-P.E,

para exercer a Função Gratifi-
ou a, símbolo 8-F de Chefe de Setor
de Oficinas da R-11-3.

1 ' 9 176 - Designar Cícero Belar-
Itniao da Silva, Escrevente-Datilógra-
fo, nível 7, matricula n9 2.110.598.
pertencente ao Q.P.-P.E.-I, para
exercer a Função Gratificada, símbo-
lo 7-F de Chefe da Seção Adminis-
tra dva da R-11-3

9 177 - Designar Renald Pina de
Pa: va, Desenhista, nível 12, matri-
ciais n9 2.149.854, pertencente ao
Q. .-P.E. -II. para exercer a Fun-
d.e Gratificada, símbolo 2-F de As-
eisi ante do Engenheiro Residente da
11- o.

1 9 178 - Designar Aleebiades Pe-
rei: a Lima, Armazenista, nível 8, ma-
tricula 2.156.064, pertencente ao
Q.1'.-P.E.-II, para exercer a "Fun-
Cão Gratificada, símbolo 6-F de Che-
fe da Seção de Conservação da
R-.; 1-5,

9 179 - Designar Julio Viveiros
Go açalves, Mestre. nível 14, matrr-
cul.s 1.048.492, pertencente ao Q.P.-
P.1'., para exercer a Função Grati-
fice da, símbolo 8-F, de Chefe de Se-
tor de Oficinas da R-11-5.

1 9 180 - Designar Alcebíades Lo-
pes' Ribeiro, Auxiliar de Engenheiro,
nível 13, matrícula n 9 2.086.951, per_
teu;ente ao Q.P.-P.E.-I, Para exer-
cer a Função Gratificada, símbolo
2-P de Assistente do Engenheiro Re-
stei( nte 11-1, com sede em Cáceres,
Ma 3 Grosso.

1 9 181 - Designar - Elmarr Or-
tiz Redez, Operador de Máquinas Ro-
dos-árias, nível 10, matrícula núme-
ro 2.149.737, pertencente ao Q.P.-
P.1 .-1I, para exercer a Função Gra-
tiWada, símbolo 8-F de Chefe do
Set r de Oficinas da Residência 11-1,
cote sede em Cáceres, MT,

IV 182 - Designar - Nelson Eduar-
do easeimento, Oficial de Administra-
ção' nível 14, matricula n9 1.048.497,
per encente ao Q.P. - P.P., para
exe Neer a Função Gratificada, sina-
bole 7-F . de Chefe da Seção Admi-
ris retive da Residência 11-1, Oont
Ited ) em °aceres, alta

NO 187 - Designar Hamilton Pe-
dro da Costa, Mecânico de Máquinas,
nível 8, matrícula n9 2.110.556, per-
tencente ao Q.P. - P.E. - I. , para
exercer a Função Gratificada, sím-
bolo 8-F, de Chefe do Setor de Ofi-
cinas de Residência 11-7, sediada em
Alto Garças, MT.

No 185 - Designar Waldo Scaa-
muzzi, Oficial de Administraçao, ni-
vel 12, matricula 2.013.704, perten-
cente ao Q.P.P.E.-I, para exercer a
Função Gratificada. símbolo 7-F, de
Chefe da Seção Administrativa da
Residência 11-5, sediada em Campo
Geande MT.

NO 186 - Designar - Luiz Carlos
de • Moraes, Escrevente-Datilógrafo,
nível 7, matrícula 2.149.710, perten-
cente ao Q.P.P.E.-II, para exercer
a Função Gratificada, símbolo 7-F, de
Chefe da Seção Administrativa da
Residência 11-7, sediada em Alto
Garças, MT.

NO 187 - Designar - Sebastião
Gomes Bezerra, Auxiliar de Enge-
nheiro, nível 11, matrícula número
2.156.001, pertencente ao Q.P.P.E.-
II, para exercer a Função Gratifica-
da, símbolo 6-F, de Chefe da Seção
de Conservação da Residência 11-7,
sediada em Alto Garças MT.

No 189 - Designar - Délio Frede-
rico Dias, Mestre, nível 13, matrícula
2.156.207, pertencente ao Q.P.P.
E-li, para exercer a Função Gratifi-
cada, símbolo 5-F, de Chefe do Setor
de Oficinas da Residência 11-5, se-
diada em Rio Brilhante MT.

No 190 - Designar - Luiz Gon-
zaga Paes de Barros, Larobatorista,
nível 8, matrícula 2.086.918, perten-
cente ao Q.P.P.E.-I, para exercer a
Função Gratificada, símbolo 7-F, de
Chefe da Seçãs, de Laboratório da
Residência 11-6, sediada em Rio Bri-
lhante MT.

NO 191 - Designar - Antônio
Dias Penze, Esc evento-Datilógrafo,
nivel 7, matrícula 2.156.175, perten-
cente ao G.P.P.E.-II, para exercer
a Função Gratificada, símbolo 7-F,
de Chefe da Seção Administrativa da
Residência 11-6, sediada em Ric Bri-
lhante, MT.

N9 192 - Designar - Valdomiro
Antunes Moraes, Armazenista, nivel
8, matricula 2.156.160, pertencente ao
Q.P.P.E.-II, para exercer a Função
Gratificada, símbolo '7-F, de Chefe
da Seção de Abastecimento da Resi-
dência 11-6, sediada em Rio Bri-
lhante, MT. - Eng. Gonçalo Fste-
vão de Figueiredo.
PORTARIAS DE 16 DE DEZEMBRO

DE 1971
O Engenheiro Chefe do 119 Distrito

Rodoviário Federal, usando das atri-
buições que lhe confere o item VIII
do art. 116, do Regimento do DNER,
aprovado pelo Decreto n9 68.423 de
25.3.71 e o constante do processo nú-
mero 488.638-71, resolve:

N9 197 - Designar Júlio Guada-
lupe da Silva, Laboratorista, nível 8,
matrícula n9 2.116.851, pertencente ao
OPPE-II, para exercer a Função Gra-
tificada, símbolo 6-F, de Chefe da
Seção de Laboratório do Escritório
de Fiscalização 11-8, com sede em
Aquidauana - MT.

N9 198 - Designar José Ortiz Puer-
tas, desenhista, nível 12, matrícula
n9 2.116.817, pertencente ao Q.P.-
P.E.-II, para exercer a Função G'a'
tificada, símbolo 2-F de Assistente do
Engenheiro Chefe do Escritório de
Fiscalização da 11-8, com sede em
Aquidauana, MT.

No 199 - Designar Wilk de Fi-
gueiredo, Escrevente Dactilógrafo,
nível 7, matrícula n9 1.922.438, per-
tencente ao Q.P.-P.E.-I, para exer-
cer a Função Gratificada, símbolo
7-F de Chefe da Seção Administra-
tiva do Escritório de Fiscalização da
11-8 com sede em Aquidauana, MT.
- Eng'? Gonçalo Estevão de Figuei-
redo„

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIAS DE 13 DE DEZEMBRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamen-
to Nacional de Estradas de Ferro,
resolve:

N° 414-DG - Aposentar, de aceor-
do com os artigos 176, item III e 178,
item III, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952 Fernando Sebastião
oe Toledo Loureiro Nitsch, no cargo
de Desenhista P.1001.16-C, do Qua-
dro de Pessoal do referido Departa-
mento.

N° 416-DG - Tornar sem efeito a
Foliaria n° 248-DG, de 18 de setem-
bro de 1969, que aposentou o Moto-
rista CT.401.10.B, Osvaldo de Oli-
vera teado em vista haver o mesmo
optado pelo retôrno ao Quadro de
Pessoal do Ministério dos Transpor-
tes, de acôrdo com o § 2 0 do artigo
1° da Lei n° 4.449-64 - Hordcio Ma-
dureira.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
'BOLETIM DE RESOLUÇÕES

DA "SUNAMAM" N9 745
N9 3993 - Bureau de Estudos

de Fretes
A Superintendência Nacional da

Marinha Mercante SUNAMAM, usan-
do das atribuições que lhe São con-
feridas pelo Decreto n 9 67.992, de 30
de dezembro de 1970, e,

Considerando a importância dos
fretes internacionais como instru-
mento de política no comércio exte-
rior nacional, e especialmente na ex-
pansão do mercado de exportação;

Considerancjo a extrema complexi-
dade dos mecanismos de formação
dos fretes internacionais, que envol-
vem questões de relacionamento en-
tre nações cujas soluções dependem
de estudos fidedignos dos custos do
transporte e dos efeitos das tarifas
no equilíbrio económico e financeiro
das emprêsas de navegação nacionais
e estreesooiras;

Con ()arando a necessidade de do-
tar a Superintendência Nacional da
Marinha Mercante de um mecanis-
mo eficiente de informação e etudo
com estrutura adequada, para o cum-
primento de suas atribuições, resolve:

Criar o Bureau de Estudos de Fre-
tes, órgão assessor da Superintendên-

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRARIA

PORTAWAs DE 23 DE DEZEMBRO
DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das 'atribuições que
lhe confere o artigo 25, do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto
lie 68.15P, de 19 de fevereiro de 1971,
resolve:

10 1.081 - Nomear Arthur Pio
dos Santos Neto, para exercer o car-
go em comissão, símbolo 3-C, de Che-

eia Nacional da Marinha Mercantei
em assuntos relativos à, fixação dos'
tetos tarifários do transporte sôbre•
água de interêsse nacional, com as
seguintes atribuições:

a) promover os estudos técnicos e
econômicos que julgue necessários
para bem informar a Superintendên-
cia Nacional da Marinha Mercante
na aprovação das tarifas internacio-
nais de frete, de aumento ou redução
de taxas, do estabelecimento de so-
bretaxas, de adicionais e de faiares
de ajuste de unidade monetária, de-
vendo, em tempo oportuno, absorver
àqueles relativos à fixação dos tetos
tarifários da navegação interior e de
cabotagem;

b) manter constante observação sô-
bre o nível dos fretes e seus valôres
relativos, alertando sôbre a ocorrên-
cia de fretes altos, 'anômalos, discri-
minatórios, propondo as correções
justas que atenuam à manutenção do
equilíbrio financeiro das emprêsas de
navegação e aos interêsses do comér-
cio exterior nacional;

C) promover os estudos subee a in-
fluência dos fretes marítimos no co-
mércio exterior das áreas competiti-
vas da exportação brasileira;

d) considerar as reivindicações de
armaaores e embarcadores sabre fre-
tes e apresentá-las à consideração da
Superintendência Nacional da Mari-
nha Mercante, acompanhadas dos es-
tudos que permitam a sua justa ava-
liação;

e) promover, quando julgar neces-
sário, consultas entre embarcadores e
armadores com o propósito de conci-
liar interêsses ou identificar posições
com relação às matérias em estudo;

1) manter, com o assentimento do
Superintendente da SUNAMAM, as
relações de natureza técnica com a
UNCTAD, IMCO, GATT, CEPAL, e
outros organismos internacionais, sô-
bre assuntos relacionados com fre-
tes;

g) assistir, com o assentimento do
Superintendente da SCNAMAM, na
preparação de Relatórios Técnicos, as
delegações brasileivas que participem
de convênios internacionais relacio-
nados com o transporte marítimo.

Esta Resolução entrará em viger
na data da sua publicação no Didrio
Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 16-12-71 - Proces-
so M-71-22073).

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1971. - Carlos Cordeiro de Mello,
Superintendente.

Of. 13.143

fe da Piocuiadoria Reaional da Coor-
uenaçáo Regional do Nordeste -
CR-3, c.a Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal dêste Instituto, trans-
formado pelo Decreto número 69.532,
de 10 de novembro de 1971.

N9 1.084 - Delegar coniestencia ao
servidor aloacyr Rodrigues Barbosa,
Coordenador do INCHA, em São Pau-
lo, para assinar em nome da Autar-
quia, a escritura definitiva de alie-
nação do imóvel situado à Rua Vis-
concoe de Parnaiba 786, na Capital
do Estado de São Paulo, bem como
os demais atos que se fizerem neces-
sários ao aperfeiçoamento da tran-
sação. João Francisco ae Moura
Cavalcanti.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

.BANCÇ NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S. A.
Instituição Financeira Pública

BALANCETE REALIZADO EM 30 DE NOVEMBRO DE 1971
Ceinpree,ndendo as operações da Administração Central e Agências:

Beitan, Belo Horizonte, Blumenau, Brasília, Curitiba, Fortaleza, Guana-

Me.



Quinta-feira 30 -
r

DIÁRIO OFICIAL (Seção I	 Parte II) Dezembro de 1971 4077

RESOLUGA0 N° 15, DE 26 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Conselho Federal de Estatística,
no uso das atribuições que lhe con-
ferem a Lei n° 4.739, de 15 de julho
de 1965, e o Regulamento aprova-
do pelo Decreto n° 62.497, de 1° de
Mala de 1968, e tendo em vista o
que dispõem os itens XII, XVII e
XX do artigo 31 do mencionado Re-
gulamento, resolve:

Art. 1°. Os que ocupem cargo, fun-
ção ou emprêgo de estatístico, bem
como os que estejam ocupando car-
go, função ou emprêgo de assessora-
mento, chefia ou direção de órgão,
serviço, seção, setor, turma, núcleo
ou grupo de estatística, na adminis-
tração pública ou -na administração
privada, ou ainda os que exerçam O
magistério de estatística em estabe-
lecimento de ensino de . nível supe-
rior, oficial ou reconhecido, e que,
a 19 de julho de 1965, data da pu-
blicação da Lei n° 4.739, dêsse mes-
mo' ano ocupavam ou houvessem
ocupado anteriormente a essa data,
cargo, função, sanprêgo ou o magis-
tério acima aludidos e que não te-
nham requerido seu indispensável
Registro Profissional ao Conselho Re-
gionan de Estatística de sua jurisdi-
ção, ficam obrigados a providenciar
o referido Registro, na forma do que
dispõem a Lei acima citada e seu Re-
gulamento aprovado pelo Deeeeto Tiú-
inero 62.497, de 1° de abril de 1968.

RESOLUÇAO N° 14, DE 26 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Conselho Federal de Estatística,
no use das atribuições que lhe con-
ferem a Lei n° 4.739, de 15 de julho
de 1965, e o Regulamento aprova-
do pelo Decreto n° 62.497, de 1° de
abril de 1968, e tendo em- vista o
que dispõem os itens XII, XVII e
XX do artigo 31 do mencionado Re-
gulamento, combinados com o seu
artigo 69, resolve:

Arr. 1 0 . Aplicarrase as distossç'ões
do irem III do artigo 1° do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.497, de 1° de abril de 1968,
aos que, na data da publicação da
Lei n° 4.739, de 15 de julho de 1965,
comprovadamente, ocupavam, ou
houvessem ocupado anteriormente
na administração pública ou privada,
cargo, função ou emprêgo de direção,
chefia ou aseessoramento de órgão,
service), seção. setor, turma, núcleo ou
gaupo de estatística, previstos nos ar-
tigos 2° e 6°, alínea "g", da referi-
da Lei, artigos 2° e 3°, item VII, e
artigos 11 e 12 do Regulamento aci-
ma citado.

Parágrafo único. A comprovação de
que trata êste artigo obedecerá ao
que dispõem, conforme o caso, os
Itens II e III do artigo 43 do Regu-
lamento da Profissão e seu artigo
61.

Art. 2°. Esta Resolução entra em
vigor na data de sua aprovação, re-
vogadas as disposições em contrá-
rio.

Sala das Sessões, 26 de novembro
de 1971. — Calmon Gold, Presidente.

'CONSELHO FEDERAL
DE ESTATiSTICA

PORTARIA N° 1.439, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuieões
legais e estatutárias, resolve:

Exonerar, a pedido, Oleni Pereira,
Manipulador de Produtos Químicos,

bara Ijui, JoSia Power, Maringá, Mossoaró, Natal, Parto Alegre, Recife,
Salvador; São Itat" alo Paulo, Teresa% e Vitória.

Ativo

Ca$

Dieponlivel ..................	 10.883.798,24
Realizável
Empréstimos 4 Cooperativas

De Produção 	 	 155.597. al5;87
Ativids. Nalaspeefe.	 ....	 16.940.023,95 1-72.537.839,62

247.124.954,69

'710.437,52

8 .293 .988,88

420.373,231,33

•n•nnnn

Outros Gradt*os,
Acionistas	 —	 Capatal

Realizar .	 55.5113.700,00
Correspondentes n/Pais 	 376.176,89
Departamentos NePais	 • •	 174.160.280,67
Outras	 Contas	 	 	 17,071.797,13

idaares e bens
Outra Valtires	 	 	 54.200,80
Bens	 .	 	 	 656.236,72

Imobilizado

/móveis	 de	 Uso, Remia-
'	 Ração e	 Imóveis	 em

Construção .
Móveis e Utertsillos e Al-

moxarifadd .	 	 e
	 2.088.599,32

sistema de Segurança ....
Sistema de Comunicação 	

52.868,134
61.178,28

Resultado Pendente
Contas de Cavapensaado

1.077 655.038,67

1.077.655.038,67

Passivo

Cr$ Cr$

Não Ewigivel
°apitai . 	 110.000.000,00
Reservas e Fundos 	 12.912 . 928,24 122.912.9'28,24

Exigível
Depósitos (à, vista e curto

prazo
po Páblico 	 12.368.011,23
De Entidades Públicas 	 8.413.706,25 20.781.717,48

Outras Exigibilidadés
'Ordens de Pagamentos 	 82'1.915,a7
Correspondentes ia/País 	 6.416,28
Departamentos NaPaís 169.617.199,21
Outras	 Contas 	 3 . 093 . 936,59 170 .545 . 467,95

Obrigações	 (Especiais)
Redescontos e Empréstimos

na Banco Central 17.913.243,81
Obrigações	 P/Refinaneia-

mentos e Repasses Ofi-
ciais	 	 103 .906 . 323,23

Outras Contas 	 2.334,80 14.831.901,84 316. 149 .087,27
Rersuitado Pendente 4.481.969,83

COIVÉGS de Compensação_ 634.111.053,67

1.077.655.038,67

Brasília, aõ de dezembfa de 1971. — Paulo de O. Leitão, Presidente. —
Hélio Fonseca Lima, Dir. Cart. Cré, 1 Zona Elzir N. Mattos, Dit. Caris
Créd. 2s Zona — Paulo de Aguiar Godoy, Dir. Cart. Administração —
Sérgio O C. Pereira, Téc. Cont. CRC-DF-0667.

MINISTÉRIO DA EbUCAÇÂO
E CULTURA

UNIVERSIDADE 'FEDERAL DE GOIÁS

PORTARIA Ns 1.431, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1974

O Reitor da Universidade Federal sitor Mecânico Código A-405.8.A in-
de Goiás, usando de suas ataibuições tegrante do Quadro Unico de Pes-
/afiais e estatutárias, resolve: soal da 17. F. de Goiás, lotado no

laser() 1.3419-71, que exonera, a pedido,
Ateaardo Vieira dos Santos, Compo-

Alterar os 'Gêmeos da Portaria nú-

28 de setembro de 1971.

Serviço de Imprensa desta Univer-
sidade, para considerar a 'partia de

eódigo A-1001-6.A integrante do Q.; 4
U. P. -1.1.F.Go., lotada na Faculda-
de de Farmácia da U.F.G,o., com
efeito a- partir de 11 de dezembro'
de 1971. — Parnese Dias Maciel

Neto.

§ 1°. Os incursos no presente arta:
go, além das taxas de petição e ex.-
pediente, previstas para a iniciaçao
do processo, ficam sujeitos, no ato,
ao pagamento da multa de 50% do
maior salário-mínimo da jurisdição
do CGNRE vigente à época da apre-
sentação do pedido de Registro e su-
jeitos também, ao posterior paga-
mento das anuidades já vencidas.
acrescidas da multa de e% de seus
respectivos valdres.

§ à°. Ficam, igualmente, sujeitos
ao Registro e à multa acima trata-
dos os que, não tendo requerido o
necessário Registro Profissional de
Estatístico no prazo previsto na tel
n° 4.739, de 1965, venham a ser clas-
sificados, enquadrados ou readalitaa
dos como Estatísticos ou Profesaires
de Estatística de nível superior em
virtude da expectativa de direito, de-
corrente de disposição legal, vigente
anteriormente à publicação da '.;,e1
n° 4.739, de 1965.

Aia. 2°. Aplica-se, ainda, o esta-
belecido no artigo anterior e seu §
1° aos que, na data da publicação da
Lei n° 4.739, 15 de julho de 1965,
ocupavam, comprovadamente, ou
houvessem ocupado anteriormente a
essa publicação, muito embora não
mais ocupem cargo, função ou em-,

'prêgo de estatístico ou de assessora-
mento. chefia ou direção de órgão,
serviço, seção, • setor, turma, núcleo
ou grupo de estatística na adminis-
trarão pública ou privada, mas que
esteiam exercendo comprnvadamente
atividades do campo profissional do
estntistico. previstas no artigo 2 , do
Regulamento aprovado peio. Deereto
n° 62.497, de 1° de abril de 1968.

Art. 3°. O Bacharel em Estatísti-
ca que, comprovadamente, não se en-
quadrar em nenhuma. das hipóteses
previstas nos artigos anteriores fica
isento das sancões cominadas no § 1°
do arti go 1° desta Resolução.

Paráarafo único. A comnrovação de
que trata êste artigo far-se-á:

a) mediante apresentação &a car-
teira profissional de empregado. for-
necida neto Ministério do Trabalho
e Previdência Social, para verifica-
ção das anotações contidas, acnm-
nanhada, de declaracão fneeeeal- no-
lo empregador. referen te à atividade
que o interessado exerça ou tenha
exercido na fiam: ou,

la por certidão das atribuições
exercidas pelo interessado. passada
nela Repartição a que pertença, se
fór o caso;' e,

c) na falta de meios de compro-
vação das alíneas anteriores , por não
exercer, ou não haver exercido. o re-
querente qualquer atividade com vin-
culo empregatício. por um atestado
devidamente esclarecedor do não
exercício profissional de ntiviciades de
estatística. passado por duas autori-
dades públicas, cens firmas reconhe-
cidas.

ATt. 4°. Esta Resolução entra em
vigor na data de sua aprovação, re-
vogadas as disposições em contrá-
rio

Sala das Sees6as, 26 de no~
de 1971. — Calmem Getig, Preetéigetia.

5.485.635,12

5.800.319,15
634.111.058,33

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL.
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INSTITUTO NUONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n° 249, de 1971
PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL
N.° 1.308, de 20.12.71 - Exonera,

1, pedido, a contar de 22.11.71 -
Dlatm da Silva Virgibis n.° 16.260, cio
:ergo efetivo de Es.,criturer.o, nível
10; n.° 1.309, de 20.12.71 - Conceao
tposontadoria, por invalidez. a Afan-
o Augusto Soeiro, n.° 64.339, Maree-
feiro, nível 8.

COORDENAÇÃO DOePESSOAL
DA Saila

N.° 369, de 14.12.71 - Concede
• posentadaria, por tempo de servi,
• Guiomar Mello dos Santos, numero
9.626, Oficiala de Adrn.nistre ç
ível 12.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRPR

N.° 151, de 15.12.71 - Exonera, a
j edielo, a contar de 29.11.71 - An-a. tm Therpsio Saboia Baggio, núme:o

5.421, do cargo efetivo de Datilograe
1 a nível 9; n.° 152, de 15.12.71 -
I xonera, a pedido, a contar de 29 de
r ovembro de 1971 - Aci Vizini Cor-

e	 i)a Sobezak, n.° 56.283, do cargo efe-
t vo de Escrevente-Datilógrafo, ni-
s a 7.

• Determinações de Serviço
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIOSECRETARIA DO PESSOAL
.N.° 1.353, de 17.12.71 - Dispensa,

a partir de 3.1.72, Maria da Glória
7 aixeira Marinho, n. 23.380, da fun-
ç o gratificada de Vogal de Turma
d) Jelgamento (B), símbolo 1.F, em

ce de seu afastamento por motivo
d,i requisição.

SUPERINTENIKNCIA REGIONAL
NO CEARA

N.° 3.297, de 14.12.71 - Dispensa,
a podido, a partir de 14.12.71 -
E. pedito César, n.° 37.269, as ¡Lin ;o
g: atificada de Assessor do u per i n-
te adente-Médico (1), sanuoio 5-F,

m atribuições de Ass,e ei-Técritco
Grupamento de Serviço Médico-

aistencial.
lUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO- ESPIRITO SANTO
N.° 2.193, de 7.12.71 - Dispensa, a

pe lido, a partir de 7.12.71, Homero
de Souza Costa, na 27.567, da fun-
ça ) gratificada de Chefe do Servipo
de Biometria Médica (F), símbolo
4- -?; n.° 2.202, de 7.12.71 - a) -
D.spensa, a pedido, a partir de 7 de
de lembro de 1971 - Arletti Mealha
dos Santos, n." 64.178, da função gra-
tif cada de Encarregado de Turma de
In itrução e Cálculo da Seção de
Beneficios (C), símbolo 8.F, desig-
na ido-a para exercer a função gra-
tif cada de Chefe do Serviço de Bio-
me trio Médica (F), símbolo 4.F, com
at: ibuições de Chefe da Seção de Ma-
nwenção; b) - dispensa, a pedido,
a aartir de 7.12.71 - Abigail Clau-
clic Simões, n.° 41.494, da função
gri tificada de Encarregado de Setor
de Manutenção de Benefícios (I),•
si n b olo 10.F, designando-a para
exi rcer a função gratificada de En-
carregado de Turma de Instruções e
Cá culo da Seção de Benefícios (C),
sín boto 8.F, com atribuições de En-
cm:egado de Turma de Conteaele de
Pa•amentos; c) - designa Maria
JOS .; Coelho Vello. n.° 37.909, para
esc •cer a função gratificada de En-
cai de Setor de Manutenção
de Benefícios (I), símbolo 10.F, com
atr buições de Encarregado de Tur-
ma de Habilitação da Manutençao.

S :PZEINTENDÊNCIA PrGIONAL
NO MARANHÃO

° 2040,, de 9.12.71 - Dispensa
Ma,oel da Vera Crua Pinto Ribeiro,
n.° 8.249, da função gratificada de
Enc)rregado de Setor de Manuten-
ção , de Benefícios (I), símbolo 10.F,
temo em vista seu pedido de agre-
gaçí o, conforme Processo SRMA.
11.0:8-71.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

PORTARIA N° 248, DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Presidente do Conselho Deiibe-
retiro do in.titu:o do Açúcar e do
A' axe, usando s winbuições que
l he confere a lera D, do artigo 8,
do Decreto ir 61.777, de 24 de no-
venero de 1967, e tendo em vista
o despacho desta Presidência de 29
dè novembro de 1971, exarado no ex-
pediente protocolizado sob u nú-
mar° GP-2.868-71, rrsolve dispensar
ar Oficio de acórdo com o artigo 77,
da Lei número 1 711, de 28 de ou-
tubro de 1952, o Fiscal de Tribetos
de Açúcar e Álcool, Classe A, Olavo
Manoel da Penha, da função gratifi-
cada símbolo 7-F ,de Chefe da Se-
ção de Fiscalização do Serviço de
Fiscalização da Divisão de Arreca-
dação e Fiscalização - Aderbal Lou-
re iro da Silva, Presidente em , exer-
cicio

PORTARIA N° 249, DE 2 -DE
DEZEMBRO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Aiceol, usando das atribuições que
lhe confere a letra D, do artigo 8,
do Decreto n° 61.777, de 24 de no-
vembro de 1967, e tendo em vista
o despacho desta Presidência de 29
de novembro de 1971, exarado no ex-
pediente protocolizado sob número
GP - 2.868-71, resolve designar, de
acórdo com o artigo número 147, da
Lei número 1.711, de 28 de outubro
de 1952, o Oficial de Administração,
Ciasse A, nível 12 Carrner Lilia Sou-
za Carneiro Mendes, para exercer a
furceãe gratificada, símbolo 7-F, de
Chefe da Seção de Fiscalização do
Serviço de Fiscalização da Divisão de
Arrecadação e Fiscrilização em vaga
decorrente da dispensa de Olavo Ma-
noel da Penha. - Adzrbal Loureiro
da Silva, Pres:dente em exercício.

PORTARIA N° 253, DE 13 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Presidefite do Conselho Delibe-
rad iro do Instituto do Açúcar e do
Aleool, usando das atribuições que
lhe confere a letra D, do artigo 8,
do Decreto n° 61.777, de 24 de no-
vembro de 1967, e tendo em vista
o que consta do expediente protoco-

lizado sob número SC - 1.505-71,
resolve aposentar, por invalidez nos
Vermes do item I do artieo 101, com-
binado com o item I, alínea "b" do
artigo 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasa, o Es-
crevente Datiló grafo, nível 7 Wal-
demir Figuei redo Noboa, do Quadro
de Pessoal - P•arte Especial desta
autarquia a C; 411. Altero Tavares
Carmo. Presick Me.

SUPERI2 TENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N 9 125 DE 27 DE
OUTUBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados - 	
SUSEP, usando da competência de-
legada pela Portaria n.° 55, de 9 de
fevereiro de 1971, do Ministro de Es-
tado da Industrie e do Comércio,
tendo em vista o disposto na Resolu-
ção n." 7, de 16 de fevereiro de 1967,
do Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados, e o que consta do processo 	
SUSEP - 18.36-71, resolve:

Aprovar as alterações Introduzidas
no Estatuto da Companhia de Seguros
do Estado de São Paulo, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, dentre as quais a relativa ao
aumento de seu capital social de 	
Cr$ 6.640.000,00 (seis milhões, seis-
centos e quarenta mil cruzeiros) para
Cr$ 10.624.000,00 (dez milhões, seis-
centos e vinte e quatro mil crtaaeiros),
mediante aproveitamento de fundos
disponíveis, conforme deliberação de
seus acionistas em Assembléia Geral
Extraordinária realizada em 21 de ju-
nho de 1971. - Décio Vieira Veiga.

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária da Companha de SI'guros do
Estado de São Paulo, realizada aos
21 de junho de 1971.
Aos 21 dias do mês de junho do ano

de mil novecentos e seterta e um,
nesta cidade de São Paulo, às 14,30
horas, ria sede sociel, à Rua Conse-
lheiro Crispiniano, 72, 4. 0 andar, reu-
niram-se em Assembleia Geral Ex-
traordinária os Senhores acionistas
da Companhia de Sceuros do Estado
de São Paulo, estando presentes acio-
nistas representando a totalidade do
capital social, conforme se verifica
das assinaturas do Livro de Presença.
Na qualidade de Diretor Presidente

da Companhia o Senhor Oswalcio de
Breyne :Silveira, constatando a • pre-
sença de acionistas em número legal,
declara instalada a Assembléia Geral
Extraordinária e solicita aos presen-
tes que elejam o presidente da mesa.
Com a palavra o Senhor Luiz Rodo-
vil Rossi, representante legal da acio-
nista Viação Aérea São Paulo S. A.
- VASP, propõe e é unánimemente
aprovado o nome do Doutor Fernando
Ribeiro do Vai, representante legal do
acionista Instituto de Previdência do
Estado de São Paulo - IPESP, que
convida a mim, Cel. Walfrido de Car-
valho, representante legal da acio-
Cia. Paulista de Estradas de Ferro,
paia secretalio. Abrindo os trabalhos

aamhor Presidente solicita ao Se-
nhor Secretário que proceda à leia
tuia do Edital de convocação publi-
ceao nos dias 12, 15 e 16 00 corrente
mês de junho no "Diário Oficial" do
Estado e na "Gazeta Mercantil' que
é do seguinte teor: "Companhia de
Seguros do Estado de São Paulo CGC
62088042-01 - Assembléia Geral Ex-
traordinária - Pelo presente, ficam
convocados os senhores 'acionistas da
Companna de Seguros do Estado de
São Paulo a comparecerem à Assem-
bleia Geral Extraordinária, que se
realizará no dia 21. do corrente mês
de junho, às 14,30 horas, nasede social
sita à Rua Conselheiho Crispirdano
número 72, 4.0 andar, para delibera-
rem sabre a seguinte Ordem do Dia:
1) Alteração dos artigos 3.° a 27 do
Estatuto Social, em atendimento ao
determinado na Portaria número 1-71
da SUSEP; 2) Aumento do Capital e
conseqüente alteração do artigo 5.° do
Estatuto, nos têrmos da proposta da
Diretoria, com parecer favorável do
Conselho Fiscal; 3) Alteração dás ar-
tigos 11, 16 e -28 do Estado Social; 4)
Eleição de um membro efetivo do
Conselho Fiscal e de um suplente; 5)
Alteração dos honorários da Diretoria
e dos membros do Conselho Fiscal.
São Paulo, 7 de junho de 1971 -= Os-
waldo de Breyne Silveira - Diretor-
Presidente". procedida essa leiturae
solicita o Senhor Presidente que o Se-
nhor Secretário dê conhecimento à
Assembléia do Parecer do Conselho
de Defesa dos Capitais do Estado -
CODEC, que é do seguinte teor: "Pro-
cesso número SF-9.322-71 - Parecer
n° 73-71 - 1. A Companhia cie be-
guros do Estado de São Paulo convo-
cou para o próximo dia 21, Assem-
bléia Geral Extraordinária de seus
acionistas para deliberarem sôbre a
ordem do dia seguinte: 1) Alteração
dos artigos 3.° e 27 do Estatuto So-
cial, em atendimento ao determinado
na Portaria n.° 1-71 da SUSEP; 2)
Aumento do Capital Social e conse-
qüente alteração do artigo 5.° do Es-
tatuto, nos têrmos da proposta da Di-
retoria, com parecer favorável do
Conselho Fiscal; 3) Alteração dos ar-
tigos 11, 16 e 28 do Estatuto Social;
4) Eleição de um membro efetivo
do Conselho Fiscal e de um suplen-:
te; 5) Alteração dos honorários da
Diretoria e dos membros do Conse-
lho Fiscal. 2. Submetida a maté-
ria ao exame e apreciação dêste
Colegiado, passamos a opinar, con-
soante exposição de motivos e propos-
tas da Diretoria da emprèsa e demais
documentos de fõlhas 3-12, que ins-
truem o processo. 3. O item 1. 0 da
ordem do dia refere-se a alteração es-
tatutária objetivando dar cumpri-
mento à exigência da Superintendên-
cia de Seguros Privados - SUSEP,
órgão federal que estabelece normas
relativas ao funcionamento de em-
pulsas seguradoras, constantes da
Portaria número 1, de 18 de fevereiro
publicado no Dtdtio Oficial da União
a 24 de março passado, pelo que nada
temos a opor à supressão da letra "d"
do artigo 27 e à nova redação do ar-
tigo 3.° ‘ dos Estatutos como segue:
Artigo 3.° - A sociedade tem por ob-
jeto a exploração das operações de
seguros e resseguros dos ramos ele-
mentares e de vida, tal como defini-

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Relação n.° 255, de 1971
PORTARIA N9 1.520, DE 22 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Presidente do Instituto de Pro-

videncia- e Assiat iecia dos Servidores
do &tad°, usanae eia atribuição que
lhe confere o ar 'eo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

Demitir, por abandono do cargo,
nos termos do inciso II, do artigo
207, da Lei ne 1.711, de 28 de outu-
aro de 1952, Linciolpho Barrios Luz
Filho, Auxilia •• cio Portaria, nível 8-A,
matrícula ra' 2.035.797, do Quadro da
administração Central e órgãos Lo-
cais. - Ajirton Acha Piller.

HOSPITAL Dea SERVIDORES
DO ESTADO

ORDENS DE SERVIÇO DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor do Hospital dos Servi-
dores do Estado, usando das atri-

buições que lhe confere a Instrução
n9 49, de 17 de setembro de 1971 -
(BI-179-71), resolve:

N9 167 - Designar Maria There-
zinha Branco de Oliveira, Escreven-
te-Datilógrafo, nivel 7, matricula nú-
mero 1.055.732, ponto n 9 7.459, para
substituir'Herrainia da Silva Lins, ti-
tular da função gratificada, símbolo
7-F, de Agente, do Serviço de Pessoal
- HSP, da Parte Permanente do
Quadro do Hospital drs Servidores do
Estaeo, em eeus impedimentos even-
tuaS.

N9 168 - Designar Odette Miguel
Hilair, Nutricionista, nível 20.B, ma-
trícula n9 1.513.364, ponto n9 1.862
para substituir o Encarreaado da
Turma de Planejamento DTP, na
função gratificada, símbolo 12-F, da
Seção Técnica - aallar, do Serviço
de Dietética - SMD, da Divisão Mé-
dica - HSM, da Parte Permanente
do Quadro do Hospital dos Servi-
dores do Estado, em seus impedimen-
tos eventuais.

Revogar a Ordem ele Serviço nú-
mero HSE-18, de 14 de janeiro de
1971, que designou Sylvia Guterres
Garcia, Nutricionista, nível 20. B, ma-
tricula n9 1.792.008, ponto n9 5.062,
para a mesma função.
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dos na legislação em vigor. 4. Quanto
ao item 2.° da pauta da Assembléia,
trata-se de propostas de aumento do
capital social da COSESP, no valor
de Cr$ 3.984.000,00, aproventando
parcialmente os saldos inscritos nas
contas: 	

Cr$
a) Fundo de Previsão

para Aumento de Ca-
pital . 	  3.576.741,91

h) Fundo de Correção
Monetária	 358.649,64

O) Fundo de Reserva de
Ações Bonificadas 	 	 '77.183,79

	  4.012.575,34,
permanecendo um saldo de 	
Cr$ 200,00 na conta do Fundo de Pre-
visão para Aumento de Capital e 	
Cr$ 32.375,34, na do Fundo de Re-
serva de Ações Bonificadas. Sôbre
êsse já nos manifestamos favoravel-
mente através do Conselho Fis-
cal da emprêsa do qual fazemos
parte como representante do CODEC,
e nada temos a objetar à sua apro-
vação na Assembléia mesmo porque,
ao Instituto de Previdência do Es-
tado de São Paulo- caberá receber a
quase totalidade das ações represen-
tativas do aumento do capital social
da COSESP, ou seja na proposição
de, aproximadamente, 94%, cabendo
as restantes às emprêsas: CEAGESP,
CAIC, COTESP, VASP, Companhia
Paulista e Companhia Mogiana de
Estradas de Ferro. A alteração do
artigo 50 dos estatutos -será medida
consequente do aumento do capitai
social. 5. A matéria constante no
Item 3° da ordem do dia diz respeito
a alterações estatutárias sugeridas
pelo Govêrno do Estado, através do
IPESP, acionista majoritário da
COSESP, e tendo por escopo determi-
nar que a Assembléia Geral passe a
fixar a remuneração da Diretoria
(artigo 11); atribuir ao Diretor-Pre-
sidente o encargo de "exercer a su-
perior direção da Sociedade e de seus
negócios", (artigo 16), e, ainda, al-
terar a capitulação inscrita no arti-
go 28, que deve se referir ao Capi-
tulo IX e não VIII do Decreto-lei
Federal n° 73-66. A nosso ver nada
obsta as alterações propostas, por
Isso que se afinam aos interêsses
sociais sem esbarrar em dispositivos
legais que regem a espécie. 6. Re-
lativamente aos itens 4 e 5 temos
que o assunto reveste-se de procedi-
mento regular, e, entendemos nada
haver que impeça a deliberação em
plenário, na forma da orientação
que o Estado Membro traçar ao Fs-
tado Acionista, obedecidos os dita-
mes legais e estatutários. 7. E' o
que pensamos, s.m.j. CODEC, em
17 de junho de 1971. — Osealdo
Giuntini Relator. — Aprovado
em Reunião desta data. CODEC, em
17 de junho de 1971. — Nicolau La-
grotta Júnior, Presidente." — Pas-
sando à ordem do dia, o Sr. Presi-
dente pede ao Sr. Secretário que
proceda à leitura da proposta da Di-
retoria e do parecer do Conselho
Fiscal, que são do seguinte teor:
"Proposta da Diretoria n° 1 — A fim
de atender às exigências da Superin-
tendência de Seguros . Privados —
SUSEP, constantes da Portaria nú-
mero 1, de 18 de fevereiro de 1971,
' publicada no Didrio Oficial da
União em 24 de março de 1971, de-
vemos reformar os artigos 3° e 27 de
nosso Estatutp. Sugerimos que tais
reformas consistam em mudarmos a
redação do artigo 3° para: "As So-
ciedades tem por objeto a explora-
ção das operações de seguros e resse-
guros dos ramos elementares e de
vida, tal como definidos na leal, P-
ção em vigor". Quanto ao artigo 27,
nossa stia-est •=o é que seja suprindda
a letra d do dito artigo, rn -a -o
roroue nanea ch .aou a ser co-- t -
Wel() mi ri a"-a S nefeclaãe o "a --do
eJ lares	o", nrlo	 mao,	 '-
to, raa-l-ao para o mesmo ser niant;e0.
Cito Paulo, 7 de junho de 1971. —

Oswalclo de Breyne Silveira, Diretor
Presidente. — Waldemar L. Marti-
nez, Diretor Superintendente. — José
Paranhos do Rio Branco, Diretor Ad-
ministrativo; — Augutso Ferreira
Brandão, Diretor Secretário". —
"Proposta da Diretoria n° 2 — No
balanço de nossa Sociedade, de 31
de dezembro de 1970, foi consigna-
da a r verba de Cr$ _3.576.741,91, como
"Fundo 'de Correção Monetária"
de Capital". Além disso, a conta
Fundo de Correção Monetária"'

apresenta o saldo de Cr$ 358.649,64 e
a conta "Fundo de Reserva de Ações
Bonificadas" apresenta o saldo de
Cr$ 77.183,79, perfazendo todos êsses
fundos soma superior a quatro mi-
lhões de cruzeiros. Propomos que,
dêste total, aproveitemos Cr$ 	
3.948.000,00 (três milhões, novecen-
tos e oitenta e quatro mil cruzeiros)
para ser feito agora um aumento de
capital, que representa exatamente
60% sõbre nosso capital atual. Esta
proposta. corresponde às necessidades
de nossa sociedade, que ficará assim
com um capital de Cr$ 10.624.000,00
(dez milhões; seiscentos e vinte e
quatro mil cruzeiros), bastante sig-
nificativo nesta ocasião em que esta-
mos nos lançando na novel carteira
de Seguro Rural. Aprovada que seja
esta proposta, o artigo 5° de nossos
Estatutos passará a ter a seguinte
redação: "Artigo 5° — O capital da
Companhia é de Cr$ 10.624.000,00
(dez milhões, seiscentos e vinte e
quatro mil cruzeiros), dividido em
106.240 (cento e seis mil duzentas e
quarenta; açaea de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros) cada urna, ordinárias, no-
minativas". São Paulo, 7 de junho
de 1971. — Oswaldo de Breyne Sil-
veira, Diretor Presidente. — Walde-
mar L. Martinez, Diretor Superin-
tendente. — José Paranhos do Rio
Branco, Diretor Administrativo. —
Augusto Ferreira Brandão, Diretor
Secretário". Parecer do Consehlho
Fiscal: "Aos sete dias do mês de ju-
nho de mil novecentos e setenta e
um, na sede social à Rua Conselhei-
ro Crispipiano n° 72, 4° andar, Teu+.
niu-se o Conselho Fiscal da ':.)/11-
panhia de Seguros do Estado de São
Paulo, a fim de examinar a proposta
da Diretoria para aumento do capi-
tal social de . Cr$ 6.640.000,00 pira
Cr$ 10.624.000,00, utilizando para
isso do Fundo de Previdência para
Aumento de Capital na importância
de Cr$ 3.576.541,91, do Fundo de
Correção Monetária na importância
de Cr$ 358.649,64 e parte do Fundo
de Reserva de Ações Bonificadas na
importância de Cr$ 48.808,45. Veri-
ficando que o atual capital social
já está integralizado e face às
vantagens que advirão para a Com-
panhia, é o Conselho Fiscal de pa-
recer favorável à proposta da Dire-
toria, com a consequente alteração
do artigo 5° dos Estatutos Sociais.
Nada mais havendo a tratar encer-
rou-se a reunião e para constar la-
vrou-se a presente ata que lida e
achada conforme vai assinada pelos
senhores Conselheiros. — Raul Xi-
menes Galeão. — Oswaldo Giuntini.
— José Natale". Em seguida o Se-
nhor Presidente colou em i discussão
e votação a proposta ra 1, da Dire-
toria, verificando-se sua aprovação
por unanimidade. A seguir o Senhor
Presidente coloca em discussão a
proposta n° 2, da Diretoria, referen-
te ao aumento de Capital correspon-
dente exatamente a 60% do Capital
atual, com o aproveitamento do
Fundo de Previsão para Aumento de
Capital, do Fundo de Correção Mo-
netária e de parte do Fundo de Re-
serva de Ações Bonificadas e conse-
quente alteração do artigo 5° do Es-
tatuto Social. Com a palavra o Se-
nhor Presidente que sugere à Assem-
bleia a necessidade de proceder a
Ce - 5" o fra ç õcs de novas ações
ent ,e es diveraes tr,-ianistas, a fim
da OU?. c3.. C; 1- u ae:a ex-
eresos por ruí 't,r03 ia-atros. As-m,
o acioniiaa IPaiSP cede 1,2 de aço

às acionistas Cia. -Paulista sue Es-
tradas de Ferro, Viação Aérea São
Paulo S. A. e CAIC, em partes
iguais, recebendo cada uma delas 0,4
de ação. Por sua vez a acionista
CEAGESP cede 0,4 de ação à acio-
nista COTESP, ficando dessa manei-
ra o capital de cada um dos acio-
nistas representado por números in-
teiros, ou seja: o IPESP recebe
37.398 novas ações; a Cia. Paulista de
Estradas de Ferro 13 novas ações; a
Viação Aérea São Paulo S. A. 7 no-
vas ações; a Cia. Mogiana de Estra-
das de Ferro 6 novas ações; a .-..
CEAGESP 2.390 novas ações; a CAIC
13 novas ações; 'e a COTESP 13 no-
vas ações. Posta em votação foi essa
proposta aprovada por unanimidade,
juntamente com o aumento do Capi-
tal na forma proposta pela Diretoria
e consequente nova redação do arti-
go 5° do Estatuto, que passou a ser
o seguinte: "Artigo 5° O capital
da Companhia é de Cr$ 10.624.000,00
(dez milhões, seiscentos e vinte e
quatro mil cruzeiros) dividido em ...
106.240 (cento e seis mil duzentas e
quarenta) ações de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros) cada urna, ordinária, no-
minativas". A seguir passou-se a
discussão do item 3° da ordem do
dia referente à alteração da redação
dos artigos 11, 16 e 28 do Estatuto
Social, O Sr. Presidente,- represen-
tando o acionista Instituto de Pre-
vidência do Estado de São Paulo —
IPESP, propós que os artigos 11; 16 e
28 tivessem suas redações alteradas,
justificando amplamente a conve-
niênica das referidas alterações, co-
mo seguê: Art. 11 — A sugestão é
para que — como é praxe generali-
zadas — deixar-se a critério da As-
sembléia Geral a fixação dos hono-
rários da Diretoria, dando-se assim
maior flexibilidade à Alta Adminis-
tração para fixação daqueles hono-
rários, independentemente de altera-
ção no Estatuto da Companhia. Ar-
tigo 16: A alteração destina-se ape-
nas a definir Melhor as responsabi-
lidades já hoje suportadas pelo Di-
retor-Presidente. Art. 28: Trata-se
apenas de corrigir um engano que
consta, dezde a fundação da . Socie-
dade, neste a:tigo de seu Estatuto,
pois o certo e "C iMulo IX do De-
creto-lei Federal n" 73" e não Ca-
pítulo VIII corno constava. Quanto
ao Decreto n' 60.459, está ,certa a
menção de Caphaio VIII. Posta em
discussão e posteriormente em vota-
ção foram aproardes por unanimi-
dade as alterações a iaellaas pelo
acionista IPESF', passando os artigos
abrangidos pela proposta a ser do
seguinte teor: "Artigo 11: A remu-
neração da Diretoria será fixada pe-
la Assembléia Geral". "Artigo 16:
"Compete ao Diretor Presidente: a)
exercer a superior direçáo da Socie-
dade e de seus negados; b) convo-
car as Assembléias Gerais; c) repre-
sentar a Sociedade em Juizo e fora
dêle; d) receber citações iniciais e
prestar depoimentos pessoais em no-
me da Sociedade; e) cumprir e fazer
cumprir os presentes Estatutos e as
deliberações das Assembléias Gerais;
f) assinar, juntamente com outro
Diretor, as ações, cautelas, e títulos
múltiplos de Ações da Sociedade; g)
substituir o Diretor-Superintendente,
em suas faltas e impedimentos, ou
propor à Diretoria a indicação de
outro substituto". Artigo 28: "Em
caso de liquidação da Sociedade, pro-
ceder-se-á na forma prevista Ca-
pitulo IX do Decreto-lei Federal nú-
mero 73, de 21 de novembro de 1966,
e Capitulo VIII do Decripto Federal
n° 60.459, de 13 de março de 1967,
que o regulamentou". Pesando ao
4' item da cadem do dia, o Senhor
Presidente selic t 'a à Assembléia que
proceda à eleição de um membro
e:etivo e de um senlente para o Con-
selho Eiscal, tendo se verificado o
sr otuinte rcsaita 'o: 	 pera membro
efetivo o Sr.	 t): : -Ido de Oliveira,
ta-est leirto, cy do, bflCro,
do nesta Ca.:atal, onde reside na

Rua Cambuci n° 212, e, para suplena
te, o Sr. &aum. Sakura, brasileira;
casado, dentista, domiciliado nela
Capital onde reside na Rua Topázio
n° 962, que substituem os Srs. Agil-
berto de Lacerda Figueiredo Santos
e Jonas Barcelos, respectivamente
membro efetivo e suplente, que re-
nunciaram ao mandato, percebendo
os mesmos honorários que os substi-
tuidos recebiam. Em seguida o Se-
nhor Presidente põe em discussão o
5° e último item da ordem do dia;
propondo que êste assunto fôsse tra-
tado na próxima Assembléia Geral
desta Companhia, tendo sido apro-
vada esta proposta por unanimida-
de. Em seguida o Sr. Presidente
ofereceu a palavra a quem dela qta-
sesse fazer uso. Como ninguém o
fizesse e nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente, agradecendo a
presença dos senhores acionistas, sus-
pende os trabalhos pelo tempo neces-
sário à lavratura desta ata. Reaberta
a sessão esta ata foi lida e aprovada
por unanimidade pelos senhores acio-
nistas, Eu, Cel Walfrido de Carva-
lho, secretário da mesa, a fiz dati-
lografar, copiar no livro próprio, a
conferi e assino coai o Sr. Presiden-
te e os senhores acionistas. — Fer-
nando Ribeiro do Vai, Presidente da
Mesa. — Cel. Waljrido de Carva-
lho, Secretário da Mesa. — Pelo
Instituto de Previdência do Estado
de São Paulo — IPESP: Fernando
Ribeiro do Vai. Superintendente. —
Pela Cia. de Entrepostos e Armagms
Gerais de São Paulo — CEAGE,SP:
Sebastião Ivan do Amaral Bueiro,
Presidente. — Pela Companhia Pau-
lista de Estradas de Ferro: Cel. Wal-
friclo de Carvalho, Presidente. — Pela
Cia. Agrícola, Imobiliária e Coloni-
zadora — CAIC: Lcónidas Ferrelra,
Presidente. — Pela Cia. de Teleco-
municações do Estado de São Paulo
— COTESP: Vicente de Paula Mar-
ques de Oliveira, Presidente. — Pela
Viação Aérea São Paulo S. A. —
VASP: Luiz Rodovil Rossi, Presiden-
te. — Pela Cia. Mogiana de Estra-
da de Ferro: Gal, Clãudio Assump-
ção Cardoso, Presidente. — Confere
com o original: Oswaldo de Breune
Silveira, Diretor Presidente. — Au-
gusto Ferreira Brandão, Diretor Se-
cretário.

NaliVO ESTATUTO DA COMPA,1A
DE SEGUROS DO ESTADO DE
SAO PAULO.

tenor.
CAPITULO I

Da-Denominação — Sede — Objeto
1	 e Duração

Art. L° A Companhia de Seguros
do Estado de São Paulo, anterior-
mente denominada "A IPESP — Ce-
guros Gerais S. A.", autorizada a
funcionar pela Portaria n.° 191, de 29
de março de 1968, reger-se-á pelo nre-
sente Estatuto e pela legislação em
vigor.

Art. 2.° A Sociedaae tem por ,-ede
o fôro a cidade de São Paulo, Capital
do Estado do mesmo nome, podendo
estabelecer filiais, sucursais, represen-
tantes .ou agências em qualquer Ca-
tada da Federação.

Art. 3.° A Sociedade tem por ob-
jeto a exploração das operações de
seguros e ressegaros dos ramos ele-,
mentares e de vida, tal como defini-
dos na legislação em vigor.

Art. 4.° A duração da Sociedade é
de prazo indeterminado.

CAPITULO IT

Do Capital e das Ações
Art. 5.° O Capital ia Companhia é

de Cr$ 10.624.000,00 (dez milhões,
seiscentos e vinte e quatro mil cru-
zeiros), dividido em 106.624 (cento
seis mil, seiscentas e vinte e que'ro)
ações de Cr$ 100,00 (cem croyaires)
cada uma, ordin i2r4as, nornina iv s.,

C., PITUI.0 III

Da Aci;rf . 'Hfrveão
Art. 6.° A Soa ied -de ser!.	-t--

trada, por urna Dl:a:azia co.apoe ca
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5 (cmn. o) membros, aaionistas ou não
reside tes no país, sendo: um D!re-
tor-Pi :sidente; um Diretor-Superin-
tende/ e; um Diretor-Financeiro; um
Direto -Administrativo e um Diretor-
Secret rio, eleitos em Assembléia Ge-
ral da Aeionistas.

Art. 7.° O prazo do mandato da
Direto: ia, que é reelegível, será de 4
(quatro -) anos, mas quaisquer que se-
jam a,. datas de sua eleição, os man-
datos ( os Diretores terminarão no dia
seguin :e ao da Reunião da Assem-
bléia ( eral Ordinária que apreciar as
contas do último exercício do período
de suo gestão. Sem prejuízo dêsses
preceit )s, mesmo quando vencidos os

Art. 8.° Cdmo garantia de sua ges-
tão, ca :la Diretor caucionará 20 (vin-
te) aço es da Sociedade, suas ou de
:terceiro Is, que sômente serão libera-
das ap is a aprovação das contas de
sua gas ião, pela Assembléia Geral Or-
dinária

Art. 9.° A investidura no cargo de
Diretor. far-se-á por têrmo lavrado e
assinad o no Livro de Atas das Reu-
niões 'a r Diretoria depois de prestada
a cauçi o a que se refere o artigo an-
terior.

Art. 10. Nos impedimentos ou fal-
tas ter morarias de qualquer Diretor,
o seu Jubstituto será designado pela
Diretor a, respeitando, porém, o dis-
posto 1. os artigos 16, letra "g" e 17,
letra "o ".

§ 1.° Ocorrendo vaga na Diretoria,
procede r-se-á da forma prevista neste
artigo, até a realização da primeira
Assemidéia Geral, ordinária ou ex.
traordi iária, que deliberará sôbre
°portou idade, ou não, de se prover,
em cai áter • etinitivo, o cargo vago.
Se êstc fôr provido, o substituto en-
tão ele 'to servirá até o término do
manda o do substituído.

§ 2.0 Na hipótese de mais de uma
vaga, (erá -imediatamente convocada
uma A sembléia Geral, para eleger os
novos )iretores Substitutos, respeita-
do manto aos respectivos mandatos
o dispOsto no § 19 dêste artigo .

§ 3.° Além dos casos de morte ou
renúnc a, considerar-se-á vago o cargo
do Dist ter que, sem causa justificada
deixar de exercer suas funções nor 60
(sessen oa) dias consecutivos, ou dei-
xar de compareces a 10 (dez) :as/1-
niões c :dinarias e consecutivas da
reteria

Art. 11. gi remuneração da Direto-
ria sen fixada pela Assembléia Geral.

Art. 12. A Diretoria reunir-se-á,
ordinài lamente, uma vez por semana,
e, exta iordinàriamente, sempre que
convoc da pelo Diretor-Presidente ou
'por dois diretores, sendo necessária
para a realização da reunião, a pre-
sença o e, pelo menos, 3 (três) de seus
membr ss.

Pará ;rafo único. Em tõdas as reu-
niões 61 Diretoria, as deliberações se-
rão tor'iadas por maioria de votos pre-
sentes. Se, no entanto, fôr rejeitada
a mato ria ^ubrnetida à votação, fica
faculto do a eualmier Diretor recor-
rer à Sssembléia Geral, caso em aue
deverá fazer oonstar o seu recurso da
próprio ata aa reunião de Diretoria.

ao fim de cada exercício; 1) propor à
Assembléia Geral o mcntante desti-
nado à duaribuição de dividendos; i)
autorizar a admissão e a demissão
de funcionários; k) autorizar a cons-
tituição de procuradores, fixando-lhes
os prazos dos respectivos mandatos.

Art. 14. A Diretoria será represen-
tada por dois lriretores para a exe-
cução dos seguintes atos: a) a assi-
natura de documentos, contratos e es-
crituras referentes à aquisição, alie-
nação e oneração de bens imóveis da
Sociedade; b) a constituição de pro-
curadores "ad judutia" e "ad nego-
tia", com poeéres que forem neces-
sários para agir em nome da Socie-

ques e outros títulos a contratos fi-
nanceiros.

§ 19 Os atos referidos neste artigo
poderão ser desempenhados por um
Diretor e um procurador ou por dois
procuradores habilitados; entretanto,
haverá necessidade de procuraaão
com poderes específicos, para o de-
sempenho dos atos mencionados nas
letras "a" "b", quando êstes não
forem praticados por Diretores.

§ 2.° O endôsso de cheques para de-
pósito em contas bancárias da So-
ciedade, poderá ser feito por um só
Diretor ou asocurador habilitado.

Art. 15. Salvo as restrições men-
cionadas neste Estatuto, cada Direto:
fica investido, isoladamente. dos mais
amplos e necessários podéres para a
prática de todos e quaisquer atos e
operações reativas aos fins da So-
ciedade perante qualquer repartieão
pública ou amarquia, federal, •sta-
dual ou municipal, inclusive CNSP, a
SUSEP, o 111B o- entidades securitárias,
assim como perante qualquer estabe-
lecimento de :•rédito; poderes so le po-
derão ser exessidos por qualquer dos
procuradores, também isoladamente,
desde que investidos de podêres sufi-
cientes outorgados pela Diretoria.

Art. 16. Compete ao Diretor-Presi-
dente: a) exercer a superior direção
da Sociedade e de seus negócios; 7,)
convocar as Assembleias Gerais; c)
representar a Sociedade em Juízo e
fora dêle; d) receber citações iniciais
e prestar • depoimentos pessoais an
nome da Sociedade; e) cumprir e fa-
zer cumprir o presente Estatuto e as
deliberações das Assembléias Gerais;
.f) assinar, juntamente com outro Di-
retor, as ações, cautelas e títulos múl-
tiplos de Ações da Sociedade; g) subs-
tituir o Diretor-Superintendente em
suas faltas e impedimentos, ou pro-
por à Diretoria a indicação de outro
substituto.

Art. 17. Compete ao Diretor-Su pe-
rintendente: a) superintender todos
os negócios da alçada e tetos para as
operações de um modo geral, dentro
dos limites autorizados pela Direto-
ria; b) dar execução na parte opera-
cional às deliberações da Diretoria;
c) substituir o Diretor-Presidente ou
Diretor-Financeiro em suas faltas ou
'impedimentos temporários.

Art. 18. Compete ao Diretor-'Finan-
ceiro: a) exercer a administração fi-
nanceira da Sociedade; b) fiscalizar
e orientar a contabilidade e a tesou-
raria, fazendo manter todos os livros
legais e fiscais em devida ordem e em
dia; c) conservar sob sua responsa-
bilidade e guarda os oivros, arquivos
e valôres ela Sociedade: á) organizar
relatório anual do exercício financeiro
e dirigir a elaboração do balanço
anual; e) realizar operações de cré-
dito em benefício da Sociedade, den-
tro da orientação e condições cstabe-
lecidas pela Diretoria.

Art: 19. Ao Diretor -Administrativo
compete: a) exercer a administração
patrimonial, de pessoal, de material
e serviços gerais, nos termos deste Es-
tatuto e do Regimento Interno: b)
cumprir e fazer cumprir as delibera-
ções tomadas pela Diretoria, relativa-
mente às atribuições a que se refere
êste artigo; c) propor à Diretoria nor-
mas de seleção do pessoal administra-
tive e técnico; d) propor à Diretoria
e quadro anual de pessoal, suas atri-
buições e vencimentos, normas espe-

guarda, a distribuição e o contrõle do
material e de veículos; e) conceder
férias, licenças e abonos de faltas, ou-
vindo o Departamento interessado.

Art. 20. Ao Diretor-Secretário com-
pete: a) lavrar ou mandar lavrar, sob
sua orientação, as atas das reuniões
da Diretoria; b) superintender os ser-
viços de secretaria, atento à boa or-
dem da correspondência e ao contrôle
dos livros de atas usados pela Socie-
dade, os livros de registros de. acio-
nistas e de ações, bem como todos os
demais exigidos pela lei das socieda-
des anônimas ou pela Superintendên-
cia de Seguros Privados, que não se-
jam de atribuição da Contabilidade;
c) coordenar os dados e atos que a
lei especifica, exige publicação ou for-
necimento às autoridades, atento aos
prazos concedidos, remetendo-os ou
fazendo-os publicar, segundo o caso;
d) ter sob sua guarda e responsabili-
dade todos os documentos e livros da
Secretaria da Sociedade, especialmen-
te os mencionados na segunda parte
da letra b dêste artigo; e) estabelecer
e conservar os registros e contrôle das
ações da Sociedade, seus acionistas,
integralização, transferências e cau-
ções, assim como manter as relações
com os acionistas; Ia colaborar com
os demais Diretores na administração
da Sociedade, especialmente nas re-
lações públicas.

CAPÍTULO IV

Da Assembléia Geral
Art. 21. A Assembléia Geral reu-

nir-se-á, ordinàriamente, até 31 de
março de cada ano, e, extraordinária-
mente, nos casos legais, guardados os
preceitos da lei para as respectivas
convocações.

Art. 22. A Assembléia Geral será
convocada pelo Diretor-Presidente e
instalada por qualquer Diretor. Os
acionistas, depois de instalada a As-
sembléia, elegerão, dentre êles..0 Pre-
sidente da Mesa, que convidará um
dos presentes para secretariar os tra-
balhos.

Art. 23. As deliberações das As-
sembléias Gerais serão tomadas com
as maiorias estipuladas nas leis das
sociedades anônimas e ou as que re-
gerem as sociedades de seguro, se-
gundo os casos específicos.

Parágrafo único. Cada ação ordi-
nária dá direito a 1 (um) voto nas
Assembléias.

CAPÍTULO V

Do Conselho Fiscal
Art. 24. O Conselho Fiscal, com as

atribuições que lhe confere a lei, com-
por-se-á de 3 (três) membros efeti-
vos e igual número de suplentes, acio-
nistas ou não, residentes no pais, elei-
tos anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, que fixará seus honorários,
podendo ser reeleitos.

Parágrafo único. Os suplentes, que
serão eleitos na qualidade de pri-
meiro, segundo e terceiro suplentes,
substituirão os membros efetivos nessa
ordem.

Art. 25. As deliberações do Con-
selho Fiscal constarão de atas Lavra-
das em livros próprios devidamente
legalizados.

CAPÍTULO VI
Do Exercicio Social, Balanço,

Reservas, Lucros e Dividendos
-Art. 26. O exercício social encer-

rar-se-á a 31 de dezembro de (arda
ano, quando se procederá ao levan-
tamento do balanço geral, para a ve,
rificação dos lucros ou prejuízos.

Art. 27. Depois -de constituídas as
Reservas Técnicas correspondentes às
operações de seguros, os lucros llaili-
dos, se houver, serão distribuídos do
seguinte modo: a) 5% para consti-
tuição do Fundo de Reserva Legal,
destinado a garantir a integridade do
capital social; b) o "quantum" neces-
sário à distribuição de dividendos aos
acionistas; c) 10% até atingir ao li-
mite de 50% do capital social, para
a constituição do Fundo de Reserva
Suplementar, destinado a suprir pos-
síveis deficiências das reservas exigi-
das pela legislação de seguros e para
atender a prejuízos eventuais.

QAPÍTULO vir
Da Liqüidação

Art. 28. Em caso de liqüidação da
Sociedade, proceder-se-á na forma
prevista no Capítulo IX do Decreto-
lei Federal n.° 73, de 21-11-1966, e Ca-
pitulo VIII do Decreto Federal nú-
mero 60.459, de 13-3-1967, que o re-
gulamentou.
(N.° 49.308 - 10-12-71 - Cr$ 514,00)
PORTARIA SUSEP N 9 137, DE 10 DE

NOVEMBRO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência de Seguros Privados - SUSEP,
usando da competência delegada pela
Portaria n9 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em vista
o disposto na Resolução n9 7, de 16
de fevereiro de 1967, do Conselho Nota
cional de Seguros Privados, e o que
consta do Processo SUSEP-20.041-70,
resolve: -

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia Nordeste
de Seguros, com sede na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, den-
tre as quais a relativa ao aumento
de seu capital social, de Cr$ 630.000,00
(seiscentos e trinta mil cruzeiros) pa-
ra Cr$ 1.001.000,00 (hum milhão e
hum mil cruzeiros), mediante aprovei-
tamento de recursos disponíveis, con-
forme deliberação de seus acionistas
em Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 14 de agôsto de 1970.
.Décio Vieira Veiga.

PROJETO NA INTEGRA DOS NO-
VOS ESTATUTOS APROVADOS .
PELA ASSEMBLÉIA GERAL EX-
TRAORDINÁRIA DE 14-8-1970.

CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Feiro, Objeto e
Duração da Sociedade

Art. 19 Sob a denominação de
Companhia Nordeste de Seguros, fica
constituída uma sociedade anônima,
que se regerá pelos presentes Estatu-
tos e pela legislação aplicável em vir-
tude do fim para que se organiza e
da forma de que se reveste.

Art. 29 A Sociedade tem sede na
cidade de São Paulo, Capital do Es-
tado de São Paulo, podendo criar
Agências, Sucursais e filiais em qual-
quer localidade do território nacio-
nal.

Art. 39 A Sociedade tem por obje-
to a exploração das operações de se-
guros e resseguros dos ramos elemen-
tares, como definidos na legislação em
vigor.

Art. 49 E' por tempo indetermi-
nado o prezo de duração da Socie-
dade.

O	 C APÍTULO

Capital da Sociedade
Art. 59 O capital da Sociedade é

de Cr$ 1.001.000,00 (hum milhão e
hum mil cruzeiros), divido em 70.000
(setenta mil) ações comuns, nomina-
tivas, do valor de Cr$ 14,30 (catorze
cruzeiros e trinta centavos) cada
uma.

Art. 69 No caso de aumento de
capital social, terão preferência para
subscrição do aumento, na proporção
das ações que possuirem, os acionis-
tas que reunirem os requisites exigi-
dos pela Lei para aquisições de ações.

Art. 79 A propriedade e transfe-
rência de ações serão reguladas de
acôrdo com a legislação vigente.

CAPITULO' /II

Administração da Sociedade
Art. 8.° A Sociedade será adminis-

trada por uma Diretoria formada de,
no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 6
(seis) membros, dos quais 1 (um) será
Diretor Presidente e os demais. Di-
retores, sem denominação especifica,
bodos residentes no País, acionistas
ou não, eleitos em escrutínio secreto,
em Assembléia Geral.

respecl ivos mandatos, os Diretores dade •
'
 c) •z cmisão de saque e ressa-

condiu	
,	 '

ardo no exercício de seus car- que endôsso acoite e aval de notas
gos, ato a posse dos novos Diretores, promissórias, 1.(tras de câmbio, che-

Art. 13. A Diretoria tem as atri-
buições e os coderes que a lei e o pre-
sente E ; tatuto lhe conferem para, uca
qualqa a de seus membros, assegurar
o plen / e ro :guiar funcionamento da
Socied , de, cabendo-lhes em conjunto*
a) orie sias ta negócios da Sociedade,
em geaal; I)) distribuir entre seus
membr. /s as diversas funções adminis-
trativa o, sem prejuízo do disposto neste
Estatu o; c) autorizar a aquisição
aliena ç lo ou 'oneração de bens mó-
veis, q'ter seja através de penhor. de
hipote a., ou qualquer outra forma,
fixando cláusula e condições; d) deci-
dir sôb :e a abertura e fechamento de
escrités ios, filiais e agências; e) de
Signar DS gerentes das filiais e fixar-
lhes as atribajções; 1) autorizar qual-
quer s' ibscrieão de capital em outras
socieda les ou institutos; IRB, ou ou-
tros; g elaborar, baixar e fazer cum-
prir o Regimento Interno da Soc/e-
dacie; r) elabrras e fazer publicar o
relatór o Cia.5 atividades da Sociedade, ciais que disciplinam a aquisição, a
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Parágrafo único. O prazo de ges-
tão da Diretoria é de 1 (um) ano po-
dendo haver reeleição.

Art. 9.° Como garantia de sua res-
ponsabilidade cada Diretor efetivo ou
provisório antes de entrar no exercí-
cio do cargo, caucionará 50 (cinqüen-
ta) ações da Sociedade, de sua pro-
priedade ou de outros, não podendo
levantar a caução antes de deixar o
cargo e de aprovadas as suas contas
pela Assembléia Geral.

Art. 10. A remuneração da Direto-
ia será fixada até o máximo permi-
ido pela legislação do Impôsto de

Renda.
Parágrafo único. A verba atribuída

englobadamente será distribuída li-
vremente, conforme deliberação ado-
tada em reunião da Diretoria.

Art. 11. Compete à Diretoria:
a) praticar todos os atos de admi-

nistração da sociedade;
b) nomear e demitir funcionários,

advogados e representantes, fixando-
lhes a remuneração, bem como cons-
tituir procuradores sempre com o fim
e mandato específicos;

c) resolver sôbre a aplicação dos
fundos sociais, transigir, renunciar
direitos, contrair obrigações. adqui-
rir, vender, emprestar ou alienar bens,
observadas as restrições legais;

d) deliberar sôbre a criação ou ex-
tinção de Agências, Filiais ou repre-
aentações da sociedade no País.

1 1.0 Os documentos relativos aos
atos de atribuição da Diretoria que
importem em obrigações para a So-
ciedade, serão assinados pelo Diretor
Presidente, isoladamente ou por dois
Diretores ou ainda por procuradores
constituídos com mandato específico
para tal fim.

§ 2.° A representação da Sociedade
perante a repartição fiscalizadora de
suas operações caberá a qualquer dos
Diretores.

1 3.° A Diretoria, por maioria abso-
luta, poderá autorizar a contratação
e a prestação de serviços correlatos.

Art. 12. Ao Diretor-Presidente com-
petirá traçar a orientação geral dos
negócios sociais, atribuir funções es-
pecíficas aos Diretores; convocar e
presidir as Assembléias Gerais Ordie
nárias e Extraordinárias, de acôrdo
com as prescrições legais; fazer exe-
cutar dentro das suas atribuições, os
presentes Estatutos, as deliberações
das Assembléias Gerais, representar
a Sociedade, em juízo ou fora dêle,
ativa e passivamente.

Parágrafo único. Aos demais Dire-
tores competirão as atribuições que,
nos Varmos dêstes Estatutos, lhes fo-
rem determinadas.

Art. 13. No caso de vaga de Dire-
tor os restantes nomearão o substi-
tuto que servirá até a primeira As-
sembléia Geral, à qual caberá deli-
berar sôbre o provimento efetivo até
a terminação do mandato do substi-
tuto.

Parágrafo único. No caso de impe-
dimento àe qualouer Diretor, por mais
de 30 (trinta) dias, os outras Direto-
res escolherão entre si o substituto
provisório.

Art. 14. A Diretoria reunir-se-á
por convocação do Diretor-Presidente
ou na falta dêste por quem o substi-
tuir, tantas vêzes quantas sejam ne-
cessárias aos interêsses sociais.

1 1.° Para a validade das reuniões
é necessária a presença da maioria
dos membros da Diretoria, toman-
do-se as deliberações por maioria dos
presentes.

§ 2.° Em caso de empate decidirá
o Diretor-Presidente' com o voto de
qualidade.

1 3.° Será declarado vago o cargo
de Diretor que deixar de comparecer
stexci motivo justificado a 3 (três) reu-
niões consecutivas. .

CAPÍTULO ri
Do Conselho Fiscal

Art. 15. O Conselho Fiscal é com-
posto de 3 (três) Membros efetivos e
de igual número de suplentes, eleitos
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária entre os acionistas o,u não,
COM observância das prescrições le-
gais, sendo permitida a reeleição.

Parágrafo único. Os seus membros
serão de nacionalidade brasileira e
residentes no País:

Art. 16. Os membros do Conselho
Fiscal perceberão a remuneração que
fôr fixada pela Assembléia Geral que
os eleger.

Art. 17. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho Fis-
cal por ordem de designação.

CAPÍTULO V

Das Assembléias Gerais
Art. 18. A Assembléia Geral Or-

dinária reunir-se-á anualmente ate o
dia 31 de março, sob a presidência do
acionista que fôr por ela indicado.

Parágrafo único. O Presidente da
Assembléia convidará um acionista
para Secretário da Mesa.

Art. 19. As Assembléias Gefais Ex-
traordinárias se reunirão ôdas as ve-
zes que o forem legal e regularmente
convocadas, constituindo-se a mesma
pela forma prescrita no artigo an-
terior.

Art. 20. Os anúncios de convoca-
ção das Assembléias serão publicados
pelo menos. 3 (três) vêzes no jornal
oficial da sede da Sociedade e co
outro de grande circulação, também
na sede, com antecedência mínima de
8 (oito) dias para a primeira convo-
cação, de 5 (cinco) dias para as os-
tenores.	 •

Art. 21. Uma vez convocada a As-
sembléia Geral ficam suspensas as
transferências de ações até que sejam
realizadas as Assembléias ou fique
sem efeito a convocação.

Art. 22. As deliberações das Assem-
bléias serão tomadas por maioria ab-
soluta de votos.

Parágrafo único. A cada ação cor-
responde um voto.

Art. 23. Verificando-se o caso da
existência de ações como objeto de
comunhão, o exercício dós direitos a
ela referentes caberá a quem os con-
dôminos designarem para figurar co-
mo representantes junto à Sociedade,
ficando suspenso o exercício dêsse di-
reito enquanto não fôr feita a desig-
nação.

Art. 24. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas reuniões da As-
sembléia Geral por mandatários que
sejam acionistas, brasileiros e não
pertençam a órgão de administração
ou Conselho Fiscal.

Art. 25. Para que possam compa-
recer às Assembléias Gerais os re-
presentantes legais e os procuradores
constituídos farão entrega dos res-
pectivos documentos comprobatórios,
na sede da Sociedade; até às vésperas
das reuniões.

Art. 26. Observar-se-á quanto à
competência e demais formalidades
das Assembléias Gerais, condições de
número de acionistas e outras para
validade das deliberações o que se
acha estabelecido em lei.

CAPÍTULO VI

Dos Lucros e Dividendos
Art. 27. Os Lucros líqüidos mie se

verificarem anualmente, depois de de-
duzidas as reservas exigidas 'pela le-
gislação de seguro, serão distribuídas
pela seguinte forma:

a) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição de "Reserva Legal" destinada
a garantir a integridade do capital;

b) a necessária para distribuição de
dividendos aos acionista é, por deter-
minação da Assembléia Geral, medi-
ante proposta da Diretoria, ouvido o
Conselho Fiscal;

c) até 10% (dez por cento) aos Di-
retores que, entre si, ratearão na for-
ma que convencionarem. - ão haverá
esta distribuição sempre que não haja
sido atribuído aos acionistas o divi-
dendo mínimo de 6% (seis por. cento),
ao ano;

d) o saldo, se houver, será levado
ao Fundo de Bonificação, destinado
a bonificar os acionistas ou a aumen-
tar o Capital, conforme deliberar a
Assembléia Geral.

Parágrafo único. Os dividendos
prescritos na forma da Lei, reverte-
rão a favor da Companhia e serão le-
vados a crédito da conta de Lucros 3
Perdas.

CAPÍTULO VII

Das Disposições Gerais
e Transitórias.

Art. 28. O exercício financeiro da
Sociedade compreende o período de
I.° (primeiro) de janeiro a 31 (trinta
e um) de dezembro.-

CO1VIPANI-11A NORDESTE DE
SEGUROS

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária .cia Companhia Nordeste de
Seguros — Realizada em 14 de
agôsto de 1970.
Aos quatorze dias do mês de agôsto

do ano de mil novecentos e setenta,
às nove horas, à rua Barão de Itape-
tininga, número 151 — 79 andar, na
Capital do Estado de São Paulo. se-
de social cia Companhia Nordeste cie
Seguros, reuniram-se em Assembléia
Geral Extraordinária as acionistas da
Companhia Nordeste de Seguros, re-
presentando mais de dois terços 410
capital social atendendo à Convocação
da Diretoria, constante dos editais pu-
blicados no Diário Oficial do Estado
de 5, 6 e 7 de agasto corrente e em
iguais datas no "Diário Comércio Fe
Indústria". Na •forma dos Estatutos
Sociais, assumiu a presidência o Dr.
Antônio Rodrigues Alves Neto, Dire-
tor Presidente da Companhia, e convi_
dou a mim, Antônio Cabral Tello Jú-
nior, para secretariá-lo. Por determi-
nação do Senhor Presidente, procedi
à leitura dos editais de convocação,
que são do seguinte teor: "Companhia
Nordeste de Seguros C.G.C. número
33.273.442-01 — Assembléia Geral Ex-
traordinária — São convidados os Se_
nhores Acionistas a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, no
dia 14 de agasto de 1970, às nove ho-
ras, na sede da Companhia, à Rua
Barão de Itapetininga, n9 151 — 79
andar, nesta Capital, a fim de deli-
berarem sôbre a seguinte Ordem do
Dia: 19) Proposta da Diretoria com
Parecer do Conselho Fiscal, para au-
mento de Capital Social de Cr$ S 	
630.000,00 (seiscentos e trinta mil
cruzeiros), Para Cr$ 1.01.000,2 (um
milhão e um mil cuzeiros), com apro-
veitamento de Reservas. 2 9) Modifi-
cação parcial dos Estatutos Sociais.
3 9) Outros assuntos de interêsse da
Sociedade. São Paulo, três de agôsto
de 1970. a) Dr. Antônio Rodrigues
Alves Neto — Diretor-Presidente, Ter-
minada a leitura dêsses editais e pas-
sando-se 'à primei6 parte da Ordem
do Dia, o Senhor Presidente deter-
minou que se procedesse à ffitura da
proposta da Diretoria e do parecer do
Conselho Fiscal que se encontravam
sôbre a mesa, o que fiz, e que são
dos teores seguintes: "Proposta da
Diretoria — Senhores Acionistas: A
Diretoria da Companhia Nordeste de
Seguros tendo em vista as disposições
do Decreto n9 65.258, de 3 de outubro
de 1969, que dispõe sôbre o capital
mínimo das Companhias Seguradoras
que operaram eia ramos elementares,
vem propor a V. Sas. a elevação do
Capital Social de Cr$ 630.000.00 (seis-
centos e trinta mil cruzeiros), já
computado o aumento aprovado pela
Assembléia Geral Extraordinária rea-
lizada em 25 de março de' 1969, em
tramitação do Ministério da Indús-
tria e do Comércio, para Cr$ 	
1.0001.000,00, (um milhão e um mil
cruzeiros), elevação a ser realizada
da seguinte forma: a) Cr$ 23.263,27
(vinte e três mil, duzentos e sessenta
e três cruzeiros e vinte e sete cen-
tavos), mediarte a utilização da par-
cela da conta "reserva para Incorpo-
ração ao Capital",, nos têrmos da Lei
n9 4.357, de 16-7-64 e em conformi-
dade com os levantamentos efetuados
caio base nos coeficientes fixados pe-
lo Conselho Nacional de Economia;
b) Cr$ 286.255,63 duzentos e oitenta
e seis mil, duzentos e cinquenta e cin-
co cruzeiros e sessenta e três centa-
vos), com o saldo de "Purido de Bo-
nificação aos Acionistas"; c) Cr$ 	
8.3475-10 kei4o mil, trezentos e cimo
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Presidente. - Moacyr Azevedo Cose
rês, Diretor-Tesoureiro. - Paulo de
Silva, Diretor Secretário". Terminada
a leitura dos aludidos editais, cujos
exemplares foram exibidos aos acio-
nistas presentes, o Senhor Presidente
pediu ao Senhor Secretário para . proe
ceder a leitura da Proposta da Uras
torta e do Parecer do Conselho Fiscal,
o que foi feito, contendo aqueles do-
cumentos, o seguintes teor: "As quite
torso horas do dia 15 (quinze) de ju-
nho de 1970, em sua -sede social, is
Avenida Presidente Vargas, n9 435,
grupos 1706-07, nesta Cidade do Rio
de Janeiro - Estado da Guanabara,
reuniram-se os senhores Diretores):
Jacob • Barata,- Diretor -President%
Francisco Ribeiro Machado, Diretor-
Vice Presidente; Moacyr Azevedo Core
rês, Diretor-Tesoureiro e Paulo da
Silva,- Diretor-Secretário, que apeia
acurado estudo deliberaram pela
apresentação aos senhores acionistas
da seguinte proposta: 1) Aumento do
Capital Social de Cr$ 350.000,00 para
Cr$ 490.000,00: a) Com aproveitamen-
to das seguintes reservas: Correção
Monetária de Bens Móveis e Imóveis,
Cr$ 82.085,17; Bonificação aos Acio-'
isistaii, Cr$ 89.821,30; Reserva de,
Ações Bonificadas - Cr$ 4.390,00;
Reserva de Previdência - Cr$ ....e
3.703,53 com a distribuição de 4 (qua-
tro) ações novas para cada grupo de
10 (dez) ações poasuidas, negociando-
se na Bóias de Vais:ores do Rio de Ja-
neiro as frações resultantes; b) Apro-
priação do Crédito em C/Correntes
de Jaoob Barata, de Cr$ 800.000,00,
para aumento de Capital, a fim de
adaptar -a São Cristóvão às exigên-
cias do Decreto n9 65.268, de 3 de mie

,tubro de 1969, ficando assim, o Ca-
pital da Sociedade elevado para Cr$
1.290.000,00. A concordância cora a
proposta formulada no item 1, letras
"a" e "b", implicará na alteração dos
Estatutos Sociais cujo Capitulo II
Artigo 59, passará a ter a seguinte re-
dação: "O Capital Social é de Cr$'
1.290.000,00 (hum milhão, duzentos e
noventa mil cruzeiros) dividido auX
129.000 ações ordinárias, do valor no-
minal de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros);
cada uma. As ações são nominativas.,
2) Propor, também, a alteração par-
cial do Estatutos Sociais, com refe-
rência aos artigos 59, já acima men-
cionado, e 89, com a alteração do.
número de Diretores; que passaria de
4 (queixo) para 6 (seis), com a se-
guinte redação: "Artigo 89 - A atei
ministração da Sociedade,, cabe à DL-
reteria que será composta de 6 (se1s/1
membros, sendo um Diretor-Presidene
te, um Diretor-Vice-Presidente, um'
Diretor-Secretário, um Diretor-Tesoue
reiro, um Diretor-de-Produção e isin
Diretor-Administrativo. Parágrafo 14
- O mandato de cada Diretor terá a
duração de 2 (dois) anos, podendo
haver reeleição. • Parágrafo 29 -
Diretoria reunir-se-á vàlidamente cora
a presença de 3 (ares) de seus mem-
bros. 3) Providenciar a convocação
da Assembléia Geral Extraordinária
a se realizar no dia 26 de junho de
1970, às 14 (quatorze) horas, em nos-
sa sede social, com a seguinte ordene
do dia: a) Aumento de Capital; b)
Alterações Estatutárias; c) Assuntai
gerais. Antes de finalizar, queremos
informar aos senhores aelonistas que
adquirimos um prédio à Ra Carvalho
de Some n9 166, nesta Cidade e que,
mi momento, estão sendo realizadas
obras para instalação da nossa Sede
Social, ocasião em que daremos, den-
tro do item "Assuntos Gerais", am-
plos e.sclareolmento,s aos senhores
acionistas. Nada mais havendo a
tratar, foi suspensa a reunião, pelo
tempo necesárjo à lavratura da pre-
sente Ata. - Rio de Janeiro, 15 de
junho de 1970. - Jacob Barata, Pra-
sidente. - Francisco Ribeiro Mecha-
(!o, Vice-Presidente. - 31 -)awr A • 2VCCIO
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ser o seguinte: *Artigo fie - O Cee
pitai Social é de Cr$ 1.001.00%00 (um
milhão e um mil cruzeiros), dividi-
do em Setenta mil (10.000) ações,
nominativas, do valor de Cr$ 14,30
(quatorze cruzeiros e trtnta centavos)
cada uma"; Discutida a matéria, ve-
rificou-se a sua aprovaçãp por una-
nintidade.A seguir, .o Senhor Presi-
dente pôs em votação a proposta de'
alteração dos -artigos 3 9, 13 e 37 dos'
Estatutos Sociais, proposta que fora
aceita por unanimidade. Em conse-
qüência, os artigos 39„ 13 e 27 dos
Estatutos Sociais passaram a ter a
seguinte redação: "Artigo 39 e-. A So

-ciedade tem por objeto a exploração
das operações de seguros e resseguros
dos ramos elementares, como definidas
na legislação em vigor"; Artigo - 13
- No caso de vaga de Diretor, os
restantes nomearão o substituto que
servirá até a Primeira .4ssembléia
Geral; à qual caberá deliberar sôbre
o provimento efetivo até a terminação
do mandato do substituto. Parágrafo
emico - No caso de impedimento de
qualquer Diretor, por mais de 30
(trinta) dias, os outros Diretores es-
colherão entre si o substituto provi-
sório". "Artigo 27 - Os "lucros lí-
quidos que se verificarem anualmen-
te, depois de deduzidas as reservas
exigidas pela legislação dó seguro, se-
rão distribuídas pela seguinte forma:
a) 5% (cinco por cento) Vara cons-
tituição de "Reserva Legal", destina-
da a garantir a integridade do Ca-
pital; b) a necessária para distri-
buiçao de dividendos aos acionistas,
por determinação da Assembléia Ge-
ral, mediante proposta da Diretoria,
ouvido o Conselho Placai; e) até
10% (dez por cento) soe Diretores
que, entre si ratearão na forma que
convencionarem. Não haverá distri-
buição sempre que não haja sido .atzi-
buído aos acionnstas o dividendo mí-
nimo de 6% (seis por cento) ao ano;
d) o saldo, se houver, será levado ao
Fundo de Bonificação destinado a tio-
nificar os acionistas ou a aumentar o
Capital, conforme deliberar a Assem-
bléia Geral. Parágrafo único - os
dividendos prescritos na forma da lei,
reverterão a favor da Companhia, e.
serão levados a crédito ia conta de
"Lucros e Perdas". Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sonhei. Presidente
deu nor, encerrada a Assembléia cie-
sal Extraordinária e mandou lavrar a
presente ata que lida e achada con-
forme foi assinada por todos os ecio-
nistas presentes. São Paulo, quatorze
de agôsto de mil novecentos e seten-
ta. - Antônio Cabral Tetio Júnior,
Secretário. - Antônio Rodrigues Al-
ves Neto, Presidente. - Antônio Ca-
bral reli() Júnior. - Antônio Resiri-
mies Alves Neto. - José Barreto Días
Filho e Virgilio" Queiroz Tentar por
Guatapará S.A. Agro Peeeária e.Pars
ticipações. - José Adolpho da Silva
Gordo. - Francisco Rodrignes eras
por companhia Sentiste de Adminis-
tração. raiei Ferreira leartets. -

Cadastro -- DOC-DP, da Superinten-
dência de Seguros Privados, lavrei a
presente carta que fica registrada no
livro competente n9 qUataio às Olhas
cento e cinqüenta três verso.	 -

Rio de Janeiro, GB, 18 de novem-
bro de 1971. --kDécto Velra , VS"
Superintendente da SIISEP.

(N9 50024 - 13-12-71 - Cr$ 14,00)

PORTARIA SUSEP N9 152, DE 29 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privada; - SIJSEP,
usando da competência delegada pela
Portaria n9 55, de 9 de tevereiro de
1971, do Ministro de Estedo da In-
dústria e do Comércio, tendo em vis-
ta o disposto na Resolução n9 7, de
16 de fevereiro de 1967, do Conselho
Nacional de Seguros Privados, e o que
consta do processo 81713EP-n9 13.744,
de 1970, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
nó .Estado da São Cristóvão Compa-
nhia Nacional de Seguros Geraia, com
sede na Cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, dentre ase quais
a relativa ao aumento -de' seu capital
social,. de Cr$ 350.000,00 (trezentos e
cinqüenta mil cruzeiroee Para Cr$
1.290.000,00 (hum milhão, duzentos e
noventa mil cruzeiros) si mediante
aproveitamento de reservas livres e
de crédito em conta-corrente, confor-
me deliberação de seus acionistas em
Assembléia Geral Extraordinária rea-
lizada em 26 de junho de 1970. -
Décio Vieira Veiga.	 1

SÃO CRISTÓVÃO - COMPANHIA
NACIONAL DE szektrwas

GERAIS
C. G. C .1£ . F. - N9 3324.5782 .01

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada em 26 cie Junho de

_ 1970
Aos vinte e seis dias do mês ee 'ju-

nho de mil novecentos e setenta,
quatorze horas, na sede social, à Ave-
nida Presidente Vargas , número 435,
grupos 1706, 1707, 1708-A e 1707-A,
nesta Cidade ,do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, compareceram os
acionistas. da São Cristóvão - Cia.
Nacional de Seguros Gepais, repre-
sentando a totalidade do Capital So-
cial, conforme se verifica no Livró de
Presença de -Acionistas número 1 e
nesta Ata. Per aclamação, foi esco-
lhidb o Senhor Jacob Barata, para
Presidente da Assembléia, o qual, em
seguida, agradecendo, coneidou o Se-
nhor Francisco Ribeiro Machado, pa-
ra secretariar os trabalhos. Assim
constituída a Mesa, o Senhor Presi-
dente declarou instalada a Assembléia,
a qual fera; convocada, nts forma le-
gal,- pelos editais de convocação, pu-
blicados no Diário Ofleial do Estado
da Guanabara em 19, 24 e 25 do cor-
rente e no "Jornal do Cohimercio" de
19, 20 e 21 do corrente. Prosseguindo,
o -senhor Presidente solicitou ao se-
nhor Secretário a leitura dos. aludidos
editais, os quais continham o seguin-
te: "São Cristóvão - Cia. Nacional
de Seguros Gerais - Assembléia Ge-
ral Extraordinária - Coevocação -
Pelo presente edital ficam os. senho-
res acionistas da São Cristóvão -
Companhia Nacional de Seguros
Gerais, convidados a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária no
dia 28 de junho de 1970, j sexta-feira,
às 14 (quatorze) horas, eia sua sede
social na Avenida Presidente Vargas,
435; grupos 1706-1707, neste Cidade do
Rio de Janeiro, Estado dá Guanaba-
ra - a fim de deliberar isôbre a se-
guinte ordem. do dia: 'a) Aumento de
Capital; b) Alterações Estattiterlas e
c) Assuntos Gerais. De acôrdo com
o art. 23 de nossos Estatutos ficam
suspensas as transferência de ações
até à, realização dwresente Assem-
bleia. - Rio de Jtuieero, 17 de junhp
de 1070. - Jacob Barato, Pre=ddente..
- Francisoo .Ribeiro Machado, Vice-

José. Adoipho da Silva Gordo, -
SaPag e Virgilio Queiroz Júnior,

por Orfex Imobiliária EA.
Cópia fiel extraída dp Livro de

Atas das Assembléias Gerida - n9 2,
Confere com o original.

(N9 47.827 - 2-12-71 - Cr$ 139,00)
CARTA PATENTE N9 458 •

Aos dezoito diste do mês de novem-
bro do ano de mil novecentos e se-
tenta* e um, tendo a CoMpanhia de
Seguros Sagres Imperial, com sede na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, preenchido Melas as for-
malidades das leis vigentes, lhe foi
expedida a presente Carta Patente
n9 458 para que possa funcionar na
República Federativa do Brasil, em
seguros dos Ramos Elementares a
orle se refere o artigo 79, inciso I, do
Decreto re 61.589, de 23 de outubro
de 1967, e de acôrcio com a Portaria
nQ SIISEP-82 de 19 de julho de 1971
e segundo as leis da 'República.

E peei corister, eu, Ienes Cremo
Reis, Chefe de Seção de Registro e

7
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B-oietim de gresbserição e ~abai(*) de Ações Benificatias

1 — Transportes Masa 2. A. 	
2 — Real Auto Onibus
3 — Auto Diesel S.A 	
4 — Elza Xavier Machado 	
5 — Glória Ferreira Barata 	
6 — Antônio Fernando Netto
'7 — José Gomes Teixeira Duarte 	
8 — Francisco Ribeiro Machado 	
9 — Jacob Barata . 	

	

10 — Transportes Amigos Unidos S.A 	
11 — Frações resultantes do último aumento de Capital, em processo de

aprovação na SUSEP, conforme Assembléia Geral Extraordinária
de 4 de dezembro de 1968, a serem negociadas na Beesa de Valores

Total Geral .. 	 s .••••••-• 	 25.000 13.998 2 80.000.

9
91
91

171
250
250
250
250

7.755

171

--

	

25.711	 10.284
0,4

	

10	 4

1

0,4	 80.000

100
3.102

36
36
68

100
100
100

68

0,4
0,4
0,4

na.ndo que a presente Ata fôsse la-
vrada, a qui, depois de lida e acha-
da conforme, foi unanimemente apro-
vada, sem quaisquer restrições. — Rio
de Janeiro, 26 de junho de 1970. —
(Assinado) Jacob Barata. — Francis-
co Ribeiro Machado. Glória Fer-
reira Barata. — Antônio Fernando
Netto. — José Gomes Teixeira Duar-
te. -- Elza Xavier Machado. — Auto
Diesel S.A. — Real Auto ônibus S.A.
— Transportes Mosa S.A. — Trans-
portes Amigos Unidos S. A. — A
presente é cópia fiel. doque se acha,
transcrito às páginas 28, 28 v, 29, 29 v,
30 ,e 30 v, do Livro de Atas das As-
sembléias Gerais na 1.

São Cristóvão - Cia. Nac. Seguros
Gerais. — Jaeob Barata, ' Presidente
da Assembléia. -- Francisco Ribeiro
Machado, Secretário da Assembléia.

ESTATUTOS DA SA.0 CRISTÕ VÃO
— COMPANHIA NACIONAL DE
SEGUROS GERAIS

.9	 CAPITULO 1

Denominação — Sede — Objeto —
Duração

Art. 19 São Cristóvão — Companhia,
Nacional de Seguros Gerais constituí-
da por escritura pública, datada de
15 de outubro de 1964 lavrada nas no-
tas do 239 Ofício de Notas Tabelião
do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara, Brasil, Livro 967 Folha 7 reger-
se-á pelos presentes estatutos e pela
Legislação vigente.

Art. 29 A Companhia tem a sua Se-
de na Cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, na República Fe-
derativa do Brasil, podendo criar
Agências, Sucursais e Filiais em qual-
quer parte do Território Nacional.

Parágrafo único. Poderá outrossim,
mediante autorização dos poderes pfa,
blicos criar idênticas organizações no
exterior.

Art. 39 A companhia tem por obje-
to a exploração das operações de se-
guras e resseguros dos Ramos Elemen-
tares como definidos na Legislação
em vigor.

Art. 49 O prazo de sue. duração
por tempo indeterminado.

CAPITULO n
Capital e Ações

Art. V O Capital Social é de Cr$
1.290.000,00 (um milhão duzentos e
noventa mil cruzeiros), dividido em
129.000 (cento e vinte e nove mil)
ações ordinárias, do valor nominal de

Transcrição do Parecer do Conselho.
Fiscal — O Conselho Fiscal da São
Cristóvão Companhia Nacional de Se-
guros Gerais, em reunião, hoje reali-
zada, às 15 (quinze) horas, na sede
social, à Avenida Presidente Vargas,
435, grupos 1'706-1'707, nesta Cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanaba
ra, tomando conhecimento da propos-
ta da Diretoria para elevação do Ca-
pital Social, de Cr$ 340.000,00 para

• Cr$ 1.290.000,00 com aproveitamento
de Cr$ 140.000,00 das reservas de Cor-
reção Monetária, Bonificações aos
Acionistas, Ações Bonificadas e Reser-
va de Previdência, e apropriação do
crédito de C/Corrente na ordem de
Cr$ 800.000,00, passando assim, o Ca-
pital Social a ser representado por
129.000 ações, ordinárias, nominativas,
do valor nominal de Cr$ 10,00 (dez
cruzeiros) cuia uma, bem como a
proposta da alteração do artigo 89
dos nossos Estatutos, com a elevação
dos cargos de Diretoria de 4 (quatro)
Membros para 6 (seis), calmo ainda a
alteração do artigo 59 referente ao
Capital Social, decidiu recomendar aos
senhores acionistas a integral aprova-
çao das propostas em questão, confor-
me deliberação da Diretoria de 15 de
junho do corrente ano, por concluir
que consultam inteiramente os inte-
rêsse,s da Sociedade. — Rio de Ja-
neiro 16 de junho de 1970. Uby-
ralara Tojeiro. — Athayde Ceciliano.
— Estevão dos Santos Filho". — Fin-
da a leitura, submeteu o assunto à
discussão. Como não houve quem
quisesse fazer uso da palavra, a ma-
téria foi posta em votação, verifican-
do-se a aprovação por unanimdade e
sem restrições. Continuando, o Se-
nhor Presidente fêz ampla exposição
aos senhoras acionista, a respeito dos
objetivos de expansão da Sociedade e
da sua consolidação patrimonial, in-
formando da aquisição de um prédio
à, Rua Carvalho de Souza número 166,
onde, com novas instalações, moder-
nas e adequadas, a Companhia po-
derá incrementar a sua érea de ope-
ração, promovendo destarte, o seu
pleno desenvolvimento. Esclareceu,
ainda, que, em virtude de ter sido
modificado o artigo 89 dos Estatutos,
solicitava aos senhores acionistas, a
comparecerem,. em nova Assembléia
Geral Extraordinária, a ser convoca-
da, dentro de trinta aias, para preen-
chimento dos novos cargos da Dire-
toria. As 17 (dezessete) horas, não
havendo quem mais quisesse fazer uso
da palavra o Senhor Presidente deu
por encerrados os trabalhas, determi-

Art. 89 A Administração da Socie-
dade cabe ar Diretoria que será com-
posta de 6 4i.$) membros, sendo um
Diretor Presidente, um Diretor Vice
Presidente, um Diretor Secretária, um
Diretor Tesoureiro, um Diretor de Pro-
dução e um Diretor Administrativo.

§ 19 O mandato de cada Diretor
terá a duração de 2 (dois) anos, po-
dendo haver reeleição;

§ 39 A Diretoria reunir-se-á Mi-
demente com presença de três de seus
membros.

Art. 99 Como garantia de sua ges-
tão, cada Diretor caucionara 10 (dez)
ações 'da Sociedade, não podendo le-
vantar a caução antes de deixar o
cargo e de aprovadas as suas con-
tas pela Assembléia Geral.

Parágrafo único. A investidura no
cargo de Diretor far-se-á por têrmo
lavrado no livro de "Atas das Reu-
niões da Diretoria".

Art. 10. A remuneração mensal da
Diretoria será sempre igual ao má-
ximo permitido pelos dispositivos que
sôbre a matéria publicar a Diretoria
do Impôsto de Renda.

Parágrafo único. Os Diretores per-
ceberão ainda a gratificação a que se
refela a letra "c" do artigo 27.

Art. 11. Compete à Diretoria prati-
car todos os atos de administração da
Sociedade e os especiais para adqui-
rir e alienar bens móveis e imóveis,
gravá-los ou hipotecá-los, renunciar
direitos, contrair obrigações de qual-
quer natureza, propor a conversão em
capital das reservas para tal fim
acumuladas, deliberar sôbre a criação
ou extinção de Agêncies. Filiais, Su-
cursais e Representação da Sociedade.

Art. 12. O cumprimento das resolu-
ções da Diretoria caberá a 3 (três)
Diretores investidos de todos os po-
deres para a prática dos atos necessá-
ios, ressalvado o dispôsto nos artigos

a seguir.
Art. 13. Compete, ainda, à Direto-

ia, representada por 8 (três) Direto-

res, nomear procuradores aos quaa
poderá conferir poderes para a pra
tica de atos e operações, movimentas
contas em Bancos, endossar e assina.
cheques, apólices e escrituras pitili-
cas.

Art. 14. Compete especialmente. ac
Diretor Presidente, instalar as Assem-
bléias Gerais da Sociedade e presidir
às reuniões da Diretoria. No seu im-
pedimento, deverá assumir a presi-
dência o Vice-Presidente.

Art. 159 A representação da Socie-
dade perante a Repartição Fiscaliza-
clara de suas operações cabe a qual-
quer um dos Diretores.

Art..16. Em caso de vaga de cargo
de Diretor os restantes designarão um
substituto que servirá até que se rea-
lize a primeira Assembléia Geral, à
qual caberá deliberar sôbre o provi-
mento efetivo, elegendo o substituto
que exercerá o cargo até o término
do mandato do substituido.

CAPITULO IV

Conselho Fiscal
Art. 17. O Conselho Fiscal é com-

pasto de 3 (três) membros efetivos e
de igual número de suplentes eleitos
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, com ogervancia das pres-
crições legais, sendo permitida a re-
eleição.

Parágrafo único. O Conselho Fis-
cal tem as atribuições e os podares
que a Lei lhe confere.

Art. 18. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remu-
neração que fôr firmada pela Assem-
bléia Geral que os eleger.

Art. 19. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho Fis-
cal por Ordem de votação e no caso ae
igualdade desta, o desempate será su-
cessivamente, e pela posse de maior
número de ações ou pela idade mais
elevada, salvo no caso de membro efe-
tivo eleito pela minoria dissidente, o
qual será substitutuído pelo respecti-
vo suplente.

Cr$ 10,00 (dez cruzeiros) cada uma,.
As ações são nominativas.

Art. V As ações da Sociedade são
indivisíveis e poderão pertencer a pes
soas físicas ou jurídicas, brasileiras ou
não, habilitadas a adquiri-las, de con-
formidade com a Legislação em vigor

Art. 79 As ações nominativas, de
pois de integralizadas, poderão ser
convertidas em ações ao portador me
diante simples pedido, por escrito, do
acionista à Diretoria desde que o per
mita a Legislação em vigor.

CAPITULO III

Administração

eAPITULO

Assembléias Gerais
Art. 20. A Assembléia Geral Ordi-

nária reunir-se-á, anualmente, até o
dia 31 de março, sob a presidência do
'acionista que fôr por ela indicado.

Parágrafo "Único. o presidente da
Assembléia convidará dois aacnistas
presentes pra secretariar a mesa dis-
tribuindo os trabalhos entre éles.

Art. 21. As Assembléias Gerais Ex-
traordinárie£ se reunião todas as vêzes
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que fc :em legal e regularmente caia-
vocacle3, constituindo-se a mesa pela
forma prescrita no artigo anterior.

Art. 22. Os anúncios da primeira
convoc tção das Assembléias serão pa-
blicacks, pelo menos três vêzes no
sornai Oficial da sede . da Sociedade e
em ostro jornal de grande circula-
çÉto, t asbenn na sede, com antee.edén.
eia m. lima de oito dias.

_sara rafo Único. As demais convo-
cassais ua Assembléia Geral se aroces-
sarao sela, forma prevista neste ar-
sigo, c• antecedência mínima de chi-
e° . uia..

A.,r. 23.. lima vez convocada a As-
senoté a Geral, ficam suspensas as
transa .encias de ações até que seja
realiza ta a Assembléia, ou fique sem
efeito a convocação.

Art. :4. As deliberações das Assem-
blé.as ierais ressalvadas as excessões
previst. s na Lei serão sempre toma-
das pc: maioria absoluta de votos,
:Ião se computando os votos' em bran-
ee

_t. 25. Verificando-se o caso de
ex./sten:da de ações como objeto de
comun. ião, o exercício dos direitos a
elas reerentes caberá a quem os con-
ciómines designarem para figurar co-
i10 • re , resentante junto à Sociedade,
?icandc suspensos o exercício dêsses,
Direito; enquanto não fôr feita a de-
signaçí o.

Art. 26. Os acionistas poderão se
fazer r:presentar nas Assembléias Ge-
rais 13s r mandatários que sejam acio-
nistas e não pertençam a órgão da
Admin atração ou ao Conselho riscai.

Parágrafo 1)nico. Para que possam
tomar parte nas Assemelélas OeVal3
os representantes legais e os procura-
dores constituídos farão entrega dos
respectivos documentos emnprobató-
rios, na sede da Sociedada até a vós-
pesa das reuniões,

~irmo yr
Er-rrticio SocSal — Trís2slbuiçCa

Lucros
Art. 27. O balanço sedei coincirá

com o ano do calendaria, e o balsango
será levantado em 31 de dezembro do
cana ano, e depois de deduzidas as
reservas exigidas pela legislação de Re.
gulas e efetuadas as amortizações e
depreciações permitidas por Lei, o /ta.
cro liquido será distribuida da seguin-
te forma:

a) 5% (cinco por cento) para card-
tiaaição do Fundo de Reserva Local,
destinado a garantir a integridade do
capital;

b) o necessário para distribui "çáo,
de dividendos aos acionistas por de-
terminação da Assembléia Geral, me-
diante proposta da Diretoria e ouvido
o Conselho Fiscal;

c) até 10% (dez por cep.40) para
participação da Diretoria, não ce~ -
do percentagens' algumas sempre que
não haja siddb distribuído aos acio-
nistas um dividendo à razão de 13%
(doze por cento) ao ano, ne mínimos

Do saldo serão redrados;

d) 5% (cinco por cauto) pesa a
Reserva de Previdência, destinada a

supair passíveis deficiências das Ra-
se:Vit.:5 calçadas pela Legislação de Se-
guras;

5-) 10% (dez por cento) para a Re-
-cerva Suplemerker destinada a aten-
tes eventuais prejuízos a amortizas
verbas do Ativo limitada porém a
Cra 2.000,00 (Dois mil cruzeiros);

f) o restante será levado ao Fundo
4ts Bonificações ao Acionista.

Art. 23. Os dividendos não reclama-
dos. no prazo de 5 (cinco) anos da
data do aviso de sua distribuição,

!ezere.verão em favor da Sociedade.
Art. 29. Os casos omissos nos pre-

sentes Estatutos serão resolvidos de
acordo com as Leis em vigor.

São Cristóvão Cia. Nac. Segares
(lt=sais. — Jacob Barata.	 -

DECLARAÇA0

Santos Superintendeste da Suga-
rIntensiência de Seguros Privados

Os abaixo assinados, titulares da to_
talidade das ações que, integram 3 ca-

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE

pORTARIA N9 115, DE 9 DE
DEZEMBRO DE lafil

O Superintendente da Superinten-
da!~ do Desenvolvimento cra Região

pitai social da São Cristósáo Compa-
nhia Nacional de Seguras Gerais, com
o objetivo d ereatficar a titulação da
verba de Cr$ 6.202,94 (seis mil, du-
zentos e dois cruzeiros e noventa e
quatro centavos), que compõe parce-
la do aumento do capital social, deci-
dido na Assembléia Geral Extraordi-
nária de 26 de junho de 1970, de que
trata o processo SUSEP-13.744-70, se-
solvem destinar a mesma importân-
cia de Cr$ 6.202,94 (seis mil, duzentos
e dois cruzeiros e noventa e quatro
centavos), a ser, entretanto, destacada
do saldo disponível da Reserva Suple-
mentar, para complementa.são do re-
ferido aumento de capital da socie-
dade. — Jacob Barata. — Francisca
Ribeiro Machado. — Gloria Ferreira
Barata. — Antônio Fernando Netto.
— José Gomes Teixeira Duarte. —
Sua Xavier Machado — Auto Diesel
S. A. — Real Auto ()ilibo§ S. A.
Transportes Afosa S. A. — Transpor-
tes Amigos Unidos S. A.
(N9 50.640 — 16-12-71 — Cr$ 416,00).

Centro-Oeste, no mo de suas atribui-
ções legais, reaohre:

Dispensar de suas funções nesta
Superintendaneia o Auxiliar de Es-
critório, regido pela legislação traba-
lhista, oJsé Silva dos Santos, com
efeito a contar de 31 de dezembro de
1971. — Sebastião Dente de Camargo

, Junior.

MINISTÉRIO DO INTERIOR

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.' 1

• PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

COM Indica Alfabético-Remissivo

DIVULGAÇÃO N.° 1.161

Preço: Cr$ 3,50

& VENDA

Na Guanabara

teça° da Vendam Av. Rodrigues Alves. 1

Agancta h
Ministério da Fazenda

atende-st a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasilia
Na sede do D.1.11,1
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BALANcEit DE 38 X N0VE1,910 DE 1971•
m C785 Agencies no Pare e . 9 no Exterior)

BANCO DO BRASIL S. A.
_	 --

Inscrito no Cadastre Chrei de Contribuintes sob nt 00.0W,E6C-0

A
	

V
	

O

1579P6wfvEts. 	 (236.4113.768,29

LE ALIZAVE 

pprástima$ 

Da Carteira de Credita Gere/.

A produção 	
Ao comercio 	
A atividades no especificadas 	
Ao Tesouro Nacional 	 Operayaes	 anteriores	 ; Lei
4.p95/64 	

A governos estaduais e municipais 	
A autarquias 	
A instituiçães financeiras 	

Da Carteira de Credito Rural

6 387.171.B37,49.
2 767 167.996,34
1,5362500.815,49

3,403.330.799,19
20.980.290,18
40.000.000,00
24.448.530,0(1, 14,189:600,178,69

7.893.379.832,94

704.125.062,45

767,518.236,78

237 389 719 27 23.792.013(030,13

6 683 950.219,27
1.174.360.251,23

35.069.362,44

L A produção 	
Ao comercio 	
A entidades páblicas 	

' Da Carteira de Comercio Exterior

176.153.622,78
373.288.334,98

152 683 104 72"

X produção 	
Ao comercio 	
Vinculados ao fundo de financiamento a exportaçao
FINEX 	

De Carteira de Cambio

267.782.230,67
335.459.344,42
164 276 661.69

produção 	
Ao comercio	 	
A atividades não especificadas 	

Da Programa de Formação da PASEP

93.913.111,80
143 476 607,47.

A produção 	
Ao comercio . 	

Outros creditas

582.540.490,62
278.807.5E9,66

á.649.931.027,28

239.551.393,22

Banco Central, recolhimento compulsaria 	
Banco Central, outras contas 	
Tesouro Nacional — reajustamento da divida pecuária e
outras responsabilidades da União 	

Carteira de Comercio Exterior:
De ordem e conta do Governo Federal:
Compra e venda de produtos agricoles 	

Cheques, documentos e ordens em compensação ou a rase
bar 	

Adiantamentos sare cambiais e contratos de câmbio 	  •
Creditas em liquidação 	
Acionistas — capital a realizar 	
Correspondentes no pais 	
Departamentos e correspondentes no exterior — em moa+
das estrangeiras 	

Departamentos e correspondentes no exterior + es soe-
da nacional 	

Outras contes vinculadas e câmbio
Departamentos no pais 	
Outras contas

Velares e bens

•	 •	 ... .•.

1.136.108.740,29
685.448.902,66
174.943.976,21
160.000.000,00
11.425.573,49

2.991.784.446,58

7.504.320,35
7.579.735.800,71
3.058.884.676,12
1.413.511.285,62 21.989.978.192,51

Titulas	 ordem do Banco Central 	 582.540.469,00
1(..'cras do Tesouro Nacional e titulas federais . • . • 98.598.327,21
Titulas estaduais e municipais 	 3.400,51
Valeres em moedas estrangeiras 	 1.057.771,31
Outros vaiares 	 46 590 448 35 728.790.406,46"

Bens	 	 46 174 688,86 774.965.095.32, 46.566.956.318,20

IMOBIL/ZADO

17.,:veis de uso 	 451.033.875,w
ACJeis é utensilios 	 135.535.832,23
Al:Tdxarifado 	 76.420.215,87
Oistemas de comunicação, mecanização avançada e segu-
rança 	 22 293 812 21 685.283.535,94

RESULT , A00	 PENDENTE 8119.696.889,92

CONTAS	 DE	 COMPENSAOAO , 8.771. 279.924,20

57.093.635.435,71
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tiXo	 rxrefvrt,

900.000.000,00
280 030.000 00 1,000,000.000,03

/ 641 449 942 94 2.'221,449,9421944

Capital:	 A
;Realizada. 	
Aumento 	

;Reservas e fundos:
Fundo de reserva lega/ 	
Fundo de previsão. 	
Fundo de amortização de imOveis, mOveis e atens/
lios. 	

Fundo de reservas especiais 	
Fundo de reserve de risco em operaçSes de cambio •
Fundo de indenize:0es trabalhistas 	

txTofvet.,

98.473.880,0S
Z105.399.891,03

430.019.052,43
245.212.828,3U

25.489.106,39
36.855 184 68

„jsk vista e a curto prazo:
o pCblico 	 5,434.45M9O,9/1

1)e domiciliados no exterior 	 g62.986A52
De inátituiçOes financeiros:
Bancos 	 3.218.842.699,38
Butras instituieÈes financei

ras 	 4	 -34.301 744 61 3,653,144,443,99'
Do Tesouro Nacional:

Operaçães	 anteriores ti Lei
4.595/64 	

roverno Federul, 	 obrigaçOes
2.604.265.353,3?

Em moedas estrangeiras 	 por
Empréstimos contraldos.	 • 965.232.821,40

Cutras contas 	 5.431.258.297,35 0.000.156.531,12

Do governos estaduais e municipaia .... 0'4 G	 -

Pu autarquias:
Banco Crntral,suprirentos ez
paciois 	 	 1.4ó5.7,1.990,15

Outras eutexquius . 	 	 2 409 818 187 73

03,219,950136

2.015.590.105,W

 914.162.407t14 21.812.10.40473.,

,

ts sociedades du econovda mista 	 	 è

rgdio prazo:
'jo pCblico:

Cem correeJa monet&rie 	 24146/.552,W
Outros depOsitos 	

putras exioibilidndvs

t_ 4 565: 713, 22,00,222.C2,32

Cheques e docum,.;ntos a liquid	 . 	 -- P26.818.050,84
.Cobrança efetuada, em trãnnito 	  • 698.317.873,04
Drdens de pag:ento ........ . • •	 •	 • 032.939.629,81.
Correspondentes no pais. 	 2,391.759,73
lelk.partam2ntos	 e	 correspondentes	 no	 exterior. •

cm moadus estrengeiras 	 /U9.133,871,73
Departemnntos	 e	 correspondsnves	 no	 exterior..
em moeda nucional 	 j	 9.348.899,53

Outras contas vinculadas a canbio. 	 4.0E9.423.850,04
Banco Central, conta de movirrAto 	 10.015.054,133,04 -
nutras contes. 	 470.".266 97 10árja74354803

ç'rlo
7112111%07us (eneeci,3s)

W8.761,471,03
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MINISTÉRIO,
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE

FEDERAL DA RAMA
Convênio celebrado entre o Conselho

Federal de Educação e a Universi-
dade Federal da Bahia para pres-
tação de serviços técnicos pelo Cen-
tro de Administração Pública (ISP)
da Universidade:
O Conselho Federal de Educação,

ora denominado CFE, representado
pelo seu Presidente, Prof. Roberto Fi-
gueira Santos, e Universidade Federal
da Bahia, neste instrumento desig-
nada Universidade, representada pelo
seu Magnífico Reitor Prof. Lafayette
de Azevêdo, celebram o presente con-
vênio de prestação de serviços técni-
cos, na conformidade das cláusulas
seguintes:

Cláusula Primeira — A Universi-
dade prestará ao CFE os serviços
adiante discriminados, por intermédio
do seu Centro de Administração Pú-
blica ao qual caberá a execução dos
Mesmos serviços.

Cláusula Segunda — A Universi-
dade se compromete a:

I — Realizar levantamentos e estu-
dos das normas e procedimentos
atualmente aplicados pelo CFE no jul-
gamento dos processos de autorização
de estabelecimentos de ensino supe-
rior.

II — Realizar entrevistas com Con-
selheiros e funcionários do CFE dire-
tamente vinculados a êsses processos.

III — Analisar o material coletado.
IV — Elaborar projetos de rotina e

formulários e, se necessário, de alte-
ração das normas atuais, com vistas

organização, disciplina e. simplifi-
cação dêsses processos.

V — Discutir com os representantes
do CFE os projetos elaborados, escla-
recendo as dúvidas porventura exis-
tentes e introduzindo as alterações
considerãdas necessárias.

VI — Apresentar ao CFE, em forma
mimeografada, os projetos elabora-
dos.

Cláusula Terceira — O prazo esta-
belecido para entrega ao CFE dos re-
sultados dos trabalhos previstos na
cláusula anteripr é de três (3) meses
contando-se o prazo a partir da data
da assinatura do presente instru-
mento.

Cláusula Quarta — O CFE se com-
promete a oferecer à Universidade tôa
das as condições necessárias à conse-
cução dos fins mencionados na Cláu-
sula Segunda, propiéiando e facili-
tando entrevistas com os seus mem-
bros e servidores, fornecendo as in-
formações pertinentes, franqueando os
documentos, textos, material de con-
sulta, colaborando na pesquisa biblio-
gráfica e legislativa, e indicando o
que mais possa auxiliar no atingimen-
dos objetivos dos estudes.

Cláusula Quinta — Pelos serviços
prestados, a Universidade receberá a
importância de Cr$ 40.000,00 (qua-
renta mil cruzeiros) correndo a des-
pesa à conta do Destaque de Verba
n.° 39, de 1.° de novembro de 1971,
transferido do Ministério do Plane-
jamento e Coordenação Geral do Mi-
nistério da Educação e Cultura, sob a
seguinte classificação: 28.02.18.00.1.029
— Projetos Especiais de Fortaleci-
mento dos órgãos Centrais de Plane-
jamento e Orçamento — 4.0.0.0 —
Despesas de Capital — 4.1.0.0 — In-
vestimentos — 4.1.2.0 — Serviços em
Regime de Programação Especial —
Conselho Federal de Educação (Re-
cursos sob a Supervisão do M.P.C.G.
— Consignados no anexo Encargos
Gerais da União), — Nota de Desta-
que publicada no Diário Oficial da
União de 8-11-1971, importância esta
que fica dêste já empenhada a favor
da Universidade Federal da Bahia.

Cláusula Sexta — O pagamento da
importância indicada na cláusula an-
terior será efetuado da seguinte for-
ma: a) uma parcela correspondente
a 30% (trinta por cento) do valor to-
tal, a ser paga dentro de dez 10) dias
da assinatura do presente convênio;
b) uma parcela correspondente a 40%
quarenta por cento) do valor total, a
ser paga dentro de 30 dias; c) uma
parcela de 30% trinta por cento) a
ser paga contra entrega dos dosucen-
tos finais do projeto previsto na Cláu-
sula Segunda.

Cláusula Sétima — Todo e qualquer
atraso verificado no cumprimento do
cronograma de desembôlso previsto
na cláusula anterior, importará na
prorrogação automática e equivalente
do prazo estabelecido na Cláusula
Terceira para a conclusão e entrega
dos trabalos.

Cláusula Oitava — O presente con-
vênio vigorará pelo prazo de 90 (no-
venta) dias a partir da data de sua
assinatura, ressalvada a hipótese de
prorrogação prevista na cláusula an-
terior. — Roberto Figueira Santos,
Presidente do Conselho Federal de
Educação. — Lafayette de Azevêdo
Ponde, Reitor da Universidade Fe-
deral da Bahia.

Testemunhas — Celso da Costa
Frauches, Secretário-Geral. — Car-
metia Pinheiro Ribeiro, Responsável
pelo expediente do Serviço de Admi-
nistração..

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO _CENTRO-OESTE
Têrmo Aditivo ao Convênio celebrado

aos vinte e quatro dias do mês de
fevereiro de mil novecentos e se-
tenta e um entre a Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Regido
Centro-Oeste e a Centrais Elétricas
de Goiás S. A., para a construção
de linhas de transmissão, na forma

Aos vinte e quatro (24) dias do mês
de fevereiro de mil novecentoa e se-
tenta e um (1971), a Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Região
Centro-Oeste, a seguir denominada
SUDECO, representada por seu Su-
perintendente, Eng. Sebastião Dante
de Camargo Júnior, a Centrais Elé-
tricas de Goiás S. A., aqui deno-
minada CELG, representada por seus
diretores, Eng. Irapuan Costa Júnior,
Diretor-Presidente e Dr. Ithamar
Viana da Silva, Diretor-Comercial e
a Prefeitura Municipal de Barra do
Garças, Estado de Mato Grosso, de-
nominada Prefeitura neste ato repre-
sentada por seu Prefeito Municipal
Sr. Ladislau Cristino Côrtes, que por
fôrça dêste instrumento passa a in-
tegrar ao Convênio ora aditado, fir-
mam o presente Têrmo Aditivo ao
Convênio celebrado em vinte e quatro
de fevereiro de mil novecentos e se-
tenta e um, para a construção de li-
nhas de transmissão entre -Iporá, —
Arenópolis — Piranhas — Bom Jar-
dim — Aragarças — Barra do Garças.

Primeira Cláusula Aditiva: — A
cláusula primeira do Convênio ora
aditado passa a ter a seguinte reda-
ção: Cláusula Primeira — Do Ob-
jeto: O presente Convênio tem por fi-
nalidade a construção de linhas de
Transmissão nos trechos: Iporá —
Arenópolis • Arenópolis-Piranhas,
Arenosa:ais-Bom Jardim, Bom Jardim
— Aragarças — Barra do Garças, na
extensão de 191,165 km. e custo glo-
bal de Cr$ 5.560.993,40 (cico milhões

quinhentos e sessenta mil novecentos
e noventa e três cruzeiros e quarenta
centavos), tudo na forma do Plano de
Aplicação e Cronogramas apresenta-
dos pela CELG e que instruem os ofl-
cios ns. 0860-71 e 1.359-71, anexes no
processo 7.619-69-SUDECO, volu-
me

'Segunda Cláusula Aditiva: — A
cláusula segunda do Convênio adits,n-
do passa a ter esta redação: Cláusula
Segunda: Da Execução — Competirá

CELG a execução das obras rela-
cionadas com a finalidade do presen-
te Convênio podendo adjudicá-las.
observadas as disposições legais que
regem a matéria.

Terceira Cláusula Aditiva: — A
cláusula terceira do Convênio ora adi-
tado passa a ter a seguinte redação:
Cláusula Teiceira — Das Licitações
— Quando ocorrer adjudicação, a ..
CELG obriga-se a apresentar a .
SUDECO os seguintes elementos:
Edital de Licitação; b) Ata da Aber-
tura das Propostas; c) Relatório da
Comissão Julgadora da Lic:tação; d)
Quadro Comparativo das Propostas;
e) Proposta Venvedora e f) Cópia do
Contrato firmado com a firma em-
preiteira.

Quarta Cláusula Aaitiva: — A
cláusula quarta do Convênio passa a
ter a seguinte redação: Cláusula
Quarta — O valor do presente Con-
vênio é de Cr$ 5.560.993,40 icinco
milhões quinhentos e sessenta mil no-
vecentos e noventa e três cruzeiros e
quarenta centavos), sendo a partici-
pação financeira da SUDECO de..
Cr$ 1.050.000,00 (hum milhão e cin-
quenta mil cruzeiros), que correrá à
conta de seu orçamento para a exer-
cício de 1971, Projeto 10.05.1.14-S, Li-
nha de Transmissão para Aragarças,
conforme Nota de Empenho n.9 203-71
de 24.2.71, do valor de Cr$ 800.000.00
(oitocentos mil cruzeiros) e •?rojeto
10.05.1.14-S — Linha de Transmis-
são para Aragarças, na forma da Re-

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL.

Conselho Deliberativo
Nos têrmos do artigo 15 da Reso-

lução n° 1.999, de 22 de fevereiro
de 1968, os processos abaixo relacio-
nados acham-se em pauta de julga-
mento para as sessões ordinárias do
Conselho Deliberativo, nos dias 12,
19 e 26 de janeiro; 2, 9, 16 e 23 de
fevereiro de 1972, às dez horas, fia
sala do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcool, na Pra-
ça Quinze de Novembro. 42 — 8° an-
dar — Rio de Janeiro — Estado da
Guanabara, além dos que foram adia-
dos das sessões do ano de 1971.

PROCESSOS CONTENCIOSO
Estado de São Paulo

Processo: P.C. 206-71.
Reclamante e Recorrido: Irineu

Wide Dutra.
Reclamada e Recorrente: Usina

Barra Grande de Lençóis Z.A. 17s1-
na Barra Granael.

As:sunto: Recurso voluntário — Re-
cusa de recebimento de canas.

Relator: Oswaldo Ferreira Jam-
beiro.

• PROCESSOS FISCAIS
Estado de Minas Gerais

Processo: A.I. 148-63.
Recorrente: Usina Santa Helena

S. A.
Assunto: Recurso voluntário — In-

fração aos artigos 148 e 149 do De-
creto-lel n° 3 . 855, de 21 . 11 . 41 .

Relator: Mário Pinto de Camposç
Estado de São Paulo

Processo: A.I. 535-67.
Autuados: Doces Valério Ltda.

Vereni & Cia. e Irmãos Zanin S.A:
— Usina Zanin.

Recorrente: Veroni &_Cia.
Assunto: Recurso voluntário — In-

fração: 1°) — art. 60, letra "c", De-
crete-lei 1.831; o 2°) — art. 40 e 43
do Decreto-lei 1.831; 3°) — § s 1° e
2° do artigo 31, artigo 36 e seus pa-
rágrafos c/c o 65, todos do Decreto-
lei 1.831. de 4.12.39.

Relator: João Soares Palmeira.
Estado de Minas Gerais

Processo: A.I. 190-64.
Autuada: Usina de Açúcar e Alcool

Arodnopolis Ltda. (Usina Ariadnd-
polis).

Assunto: Recurso ex officio — In-
fração aos artigos 2° c/c o S 2° do
artigo 1°, artigo 39 c/c os artigos 64,
65 e seu parágrafo único, todas do
Decreto-lei n° 1.831, de 4.12.E9.

Relator: Franeísco de Assis de Al-
meida Pereira.

solucão n.9 139 de 25.11.71 do Con-
selha Deliberativo da SUDECO, de
valor de Cr$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil cruzeiros), conforme
Nota de Empenho n•9 1.089-71 de
2.12.71, a participação da Prefeitura
é de Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil
cruzeiros), ficando a cargo da CELG
a complementação do custo total das,
obras clêste Convênio.

Quinta Cláusula Aditiva: — A
cláusula quinta do Convênio pasas
ter a seguinte redação: Clausula-
Quinta: Dá Liberação dos Recurses —
Para a liberação dos recursos de que
trata a cláusula quarta, obriga-se a
CE,LG a apresentar para aprovaçdm
SUDECO o necessário Plano de Apli-
cação dêsses mesmos recursos, bem
c:mo Cronograma de Desembôlso e
Cronograma de Execução Técnica tu-
do em perfeita . consonância com os
projetos aprovados pelo DNAE, do Mi-
nistério das 'Minas e Energia.

Sexta Cláusula Aditiva: — Fica
acrescido à cláusula décima-primeira
o seguinte parágrafo; Parágrafo unico
— Mediante solicitação por escrito aa
CELG e anuência da SUDECO e Pre-
feitura, o prazo de vigência do Con-
vênio poderá ser prorogado, indepen-
dentemente de Têrmo Aditivo, de-
vendo, entretanto, o ato ser publicado
no Diário Oficial da União.

Sétima Cláusula Aditiva O pre-
sente Têrmo Aditivo terá vigência a
partir da data de sua publicaçJo no
Diário Oficial da União.

E, por estarem justos e convenidag
mandaram que se datilografasse o
presente instrumento, que, lido e
achado conforme, vai assinado pelas
partes e testemunhas a tudo presen-
tes. — Eng. Sebastião Dante de Ca-
março Júnior — Superintendente da
SUDECO. Eng. frapuan Co . ig ftz.
nior — Diretor-Presidente CELG.
Dr. Ithamar iVana da Silva — Dire-
tor-óomerc i al CELG. — Sr. Lorliqa14Cristino Córtes	 Prefeito Municinal.

Testemunhas: — Livorno (-uima-
rães Leão — Walter M. Barbosa.

Oficio n.9 46.
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siado de Minas Gerais

Prece sso: A.I. 194-67.
Aum. da: Usina Santa Helena S.A.
Assur to: Recurso er officio — In-

fração :os artigos 148 e 149 do De-
cie_ to-le 3.855, de 21.11.41.

Reiat a': José Pessoa da Silva.
.E;:adõ do Espirito Santo

Proce so: AI. 306-67.
Autua ia: Usina Paineiras S A.
Assun o: Recurso ex o;ficio — In-

fração os artigos 1.° § 2°, 2° pará-
grafos 1 e 2° do Decreto-lei 5.998, de
18.11.43

Relatc r: Ernesto Alberto Ferreira
de Ceia ilho.

Estado de São Paulo
Proce: :o: A.I. 221-67.
Autua "a: Cia. Industrial e Agrí-

cola Sà- c João — Usina São João.
Aesuni): Recurso as of ficio — In-

fração a artigo 14 parágrafos 1° e 2°
da Lei n° 4.870, de 1° de dezembro

de 1965.
Relato •: Aderbal Loureiro da Silva.

Esi são de Santa Catarina
Preces o: A.I. 300-67.
Au tua( a: Usina de Açúcar Tijucas

S. A.
Recorr mie: Usina de Açúcar Ti-

jucas S. k.
Assunt): Recurso voluntário — In-

fracãe ao artigo 14 do Decreto-lei n°
1.831 cif 4.12.39.

Relato': Aderbal Loureiro da Silva.

Estudo de São Paulo
Processo: A.I. 390-67.
Autuado: Lindolfo Ant .tes.
Assunto: "ex officio" -- In-

fraçao ao artigo 42 § 2° c/c o artigo
60, letra "b", ambos do Decreto-lei
n° 1.831, de 4.12.39.

Relator: Hamlet-José Toylor de Li-
ma.

Estado de São Paulo
Processo: A .I. 391-67.
Autuados: Antônio Bonn S.A. e

Soviete. de Sueréries Brésilennes pro-
prietária da Usina Piracicaba.

Recorrente: Antônio Bonn S.A.
Assunto: Recursos voluntários e do

Sr. Procurador junto à 1° Comissão
de Conciliação e Julgamento — In-
fração aos artigos 41 e 38 c/c o 36,
do Decreto-lei 1.831, de 4.1.39.

Relator: Deniz Ferreira Ribeiro.
Estado de São Paulo

Processo: AI. 398-67.
Autuados: Antônio Veronesi Silva e

Antônio Baldissera 8z Filhos.
Assunto: Recurso do Senhor Pro-

curador junto à 1a C . C . J. Infração:
1 9) artigo 42 e seu parágrafo 29 c/c
o artigo 60 letra "b", do Decreto-lei
1.831, de 4.12.39; 2°) artigo 42 e seus
parágrafos 1° e 2° do mesmo Decre-
to-lei.

Relator: José Gonçalves Carneiro.
Estado de Minas Gerais

Processo: A.I. 573-67 — (anexos:
Ars. 577-67, 576-67, 575-67, 574-67 e
572-67).

Recorrente: Usina Santa Helena/
de propriedade de Usina Santa He
lena S.A.

Assunto: Recursos voluntário e ex
offinzo — Infração aos artigos 1° pa-
rágrafo 2", 2°, 39, 64 e 65 parágrafo
único, do Decreto-lei 1.831 de 4.12
de 1939.

Relator: Juarez Marques Pimen-
tel.

Estado de Minas Gerais
Processo: A.I. 343-68.
Autuado: Wrldir Andr de Arruda.
Assunto: :Recursos ex officio e do

Senhor Prccurador Wgienal — In-
fração ao artigo 60 letra "b" do De-
vrete-lei 1.831, de 4.12.39, cjc o ar-
tigo 43 da Lei 4.870, de 1.12.65, do
artigo 3° letras "a" e "c" e do arti-
go 6" e seu parágrafo único, ambos
do Decreto-lei n° 56, de 18.11.1966.

Relator: Oswaldo Ferreira Jam-
beiro.

INSTITUTO
BRASILEIRO DO CAFÉ

COMUNICADO
O Instituto Brasileiro do Café, con-

siderando a aproximação do fim do
ano, e, para maior facilidade na exe-
cução do seu plano contábil para en-
cerramento do exercício, solicita a
todos interessados que apresentem
suas faturas ou notas de cobrança,
relativas a fornecimento de materiais
e serviços, até 31 de dezembro de
1971, nas respectivas Projeções adqui-
rentes ou contratantes.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1971. — Gilson Gomes da Rosa, Se-
cretário-Geral.

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

EMPRÉSA BRASILEITIA	 .
DE CORREICS E TELÇ.GRAFOS
Diretoria Regional no Estado

Pernambuco
EDITAL pe.:• CHAMADA

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designado pela
Portaria n9 878, de 19 de novembro
de 1971, do Sr. Diretor Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e Te-
légrafos de Pe:nambuco, tendo em
vista a deliberai ko contida na Ata
e levando em consideração não ter
sido possível, até o momento, dar ci-
ência ao Agente Postal Nivel 10, ma-
tricula n9 2.066.721 — Ambrásio Ma-
nuel -dos Santos, da lotação desta Di-
retoria de que contra ele foi instau-
rado Processo Administrativo por al-
cance na renda da A±rência Postal da
cidade de Moreno, deste Estado, de-
termina a publicação de Edital de
Chamada, para que o mesmo fique
ciente e intimado a comparecer pe-
rante a Comissão que se reúne no 39
andar do Edifício Sede desta Empré-
sa nos dias úteis de 8,00 às 13,00, de
segunda a sexta-feira, a fim de pres-
tar depoimento pessoal e acanina-
nhar, querendo, até o final o pro.
cesso em andamento.

Recife, 20 de dezembro d 1971. —
Pedro Neporndceno Duarte, Presiden-
te da CPA.

Proc. 10.377-71.
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COLEÇÃO DAS LEIS
1971

VOLUME V

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de julho a setemIrro

DivulgaçãO e 1.173

PREÇO: Cr$ 5,00

VOLUME VI

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de julho a setembro

Divulgação n9 1.172

PREÇO: Cr$ 25.00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I
Agência I: Ministério da Fazenda

Alende-se a pedidos pelo Serviço de Reembiilso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
'Cu

[----

JORNAIS OFICIAIS

A
,,EREÇO DÊSTE EXEMPLAR Cr$ 0,30


